
... . 
• 

.. 
r 1 2 DEZ 2018 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

REGIÃO CENTRAL . =·~·~~Lp~~~BJ 
-'--'-J~~lPl§ 

ATA DA 1!! ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRlA DO CONSÓROO INTERMUNIOPAL D ORJGif~Al I 
SANEAMENTO BÁSICO REGIÃO CENTRAL (QSAB .. RC) EM 2018. CO~FE~~J 

Aos vinb! e oito dlas do mês ·de junho de dois mil e dezoito, às nove horas e trinta 
minutos, em primeira convocação, no auditório da Funasa, localizado no Edificlo Acaiaca 
na Rua Afonso Pena n!l 867, 19!! andar, no centro do m~nÍdpio de .. Belo Horizonte - MG, 
foi realizada a lil Assembleia Geral Ordinária do Consórcio Público·~ CISAS Região Central 
de 2018. · ... · · 

No início da reunião, Geraldo Antônio da Silva, Vice-P~esldente e'Prefeito do Municlpio 
de Cannópolfs de Minas, justifloou a ausência do P~~iqent;e do CISAS Região Central e 
Prefeito de ltabirftc, Alexander Silva Salvador de qtivelra, de modo que o mesmo 
realizará a sua representação na presente Assembler a: : .. · 
Dando início aos trabalhos, Geraldo, Vice-Presidente do CISAS Região Central, deu boas 
vindas a todos e agradeceu a presença e a participação dos prefeitos, representantes 
dos munfdpios, dirigentes dos·prestadores dos serviços públicos de saneamento básico 
e colaboradores do OSAS Região Central. 
Na sequência convidou Ananlas Ribeiro de Castro (Diretor Geral) para auxiliá-lo nos 
trabalhos e Cfntla Maria Ribeiro Vilarinho (Analista Econômico-Financeira) para 
secretariar a reunião. 
Geraldo solicitou ao Ananias Informações quanto ao quórum e à Ordem do Dia. Ananias 
Informou que o quórum mfnimo regimental para iniciar a 1! Assembleia Geral Ordinária 
havia sido atingido, pois naquele memento havia prefeitos e representantes de 9 
(nove} munidplos consorciados. Em seguida, apresentou um relato sobre a situação atual do consórcio e das ações desenvolvidas e resultados obtidos ao .longo de suq 
existência, destacando a comemoração de 4 anos da constituição em 15 de julho e . 
anos de início das atividades de regulação em 1e de julho. '-' 
O Diretor Geral . destacou . que, além do CJSAB..RC ter atingido a marca de • ·i< 

aproxlmadamente 1 . mithã~.:. ·de usuários .atendidos através de 22 municípios " 
participantes - treze CÔnSo~ia~gs. e nove con veniados -, a: atuação no efetivo exercício 
da regula~o fez com que.fÓ~em,reallzado~ cerca de 40 estudos tarifários.de reajustes 
e revisões tarifárias, alérrt da ~om~logação de· 09 regulam~ntos ·de serviços e emissão 
de 10 regulações técnlcas.de.re.Sula!;ão e fiscaliza~o~ ·dent~ outras atividades. 
Assim Ananias apresentoü; .Jrifo~ do CISAB Região Central no intuito d 

I . . . . 

demonstrar o desempenho do tonsórcl~1 até o mês.de maio de 2018. o Vice-President 
do aSAB Região Ci!ntTãl, Sr. Geraldo, submeteu ao plenário ~ exposição, abrindo a 
palavra para pronunciamento .das asi;(X.~dos, de moqo que não houveram perguntas. J 
o Vice~Presidente elogiou o trabalho rio CISAB-RC e o seu crescimento ao longo dos ano sé 
e passou a palavra para o Diretor G<ITTll que disse qu.e . a convocação para a ~emblela 

havia sido encaminhada aos muolclplos associados · ant~cipadamente por correio . · ~ 
eletrõníco, te~do fncluslve .sido.~bllcada no Diário Ofidal·dó.Estado de Minas conforme · 
as disposições estatutária.s •. Ânarila;; tamhérn citou que na convoçação constava a 
seguinte PAUTA: (1) DeliQeràr sobre êa contratação .de Analistas de Regulação e 

Fiscalização; (li) Dellbera~obr~ alter3ç~C1 do~ont . o de Ctmsórclo Públíoo; (Ili) Outro~n 
Informes. 
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. Item 1 - Deliberar sobre a contratação de Analistas de Regulação e Flscalizacão: D;,qJGJNAL j 
O Vfce--PresJd:_nte passou á palavra para o Olretor, G.~~~.fll:fe;,~Ucou~~re.a.estru CONFERtü(• 1 

do C1S.AB Regia~ Central e seu cresci~ento nos últirr;i~:~nc;is. AA(\nias ainda citou sob~J 
o ln~ao das atividades de fiscallzaçao, que será um~;lmperatlvo. para promoção· da 
quahdade dos servlçC:s de san~amento prestados à ~~pul_apo'"· .. . · 

Mediante as expo~Içoes, exphcou. que a estrutura d:~' <:P~órclo necessi~a .. a,~~panhfir 
esse mesmo cresctmento, tendo ·s1do.reallzadas imp{>~ntés,açÕf!S no úl~lmi:.f~·no.nesse 
senti~o, como: mudança para um préCJio com estru~ta fi~lca _maior e m~I~ ~d~uad~, 
locaçao de um velculo, contratação -de dois analistas ·de regulação e fiscalizaçãti ·e um 
assistente administrativo mediante ·processo seletlvo autorizado pela Assembleia e 
convênio com enttdade para contratação de estagiário. Mesmo assim;· para garantir o 
atendimento a todos os municlpios, abrangendo as mudanças: ·:implantadas na 
metodologia de reajustes e revisões de tarifa, bem como, o infcio das atividades de 
fiscalização e a necessidade .de .Promoção de ações para a qualidade dos servfços de 
saneamento dos mun~clplos1 Ananlas expôs a necessidade da contratação de dois 
analistas de regulação e:flséalização, mediante processo seletivo em vi,or. 
O Vice-Presidente, G.eraldo, submeteu a propositura aos participantes da reunião, 
solicitando a declaração dos mesmos qu<tnto à questão e não havendo manifestações, 
colocou em votação a recomendação, que foi aprovada por unanimidade. 

Item li - Deliberar sobre alteração do Contrato de Cons6rclo Público: . 
O Viê:e.Presldente passou a· .P~ayra ao Diretor Geral do CISAB Região Central, que 
discorreu sobre o Pr.otooo.lo. de lnt~nções do Consórcio, que oompleta no ano da 2018, 
quatro anos da última revIScã.o. . · ·: 
Além disso, Ananlas comentota sobre a necessidade de atendimento às exigências da ~ 
Associação Brasileira de Agências ~~: Regulação (ABAR), bem como o indicativo do 
governo federal a respeito '~do· estàbeleclmento de regras e metodologias para as 
agências reguladoras de saneament~- . . , 
Dessa forma, o Olretor Geral di~ que toda: esse cenário produziu a necessidade da 29 ~ 

Alteração do Protoeolo de lnteqÇões do CISA.B-RC. ~ 
Para realização da atividade, e\&. Informou que foi contratada uma consultoria jurídica, <\J) 
a qual elaborou um documento contendo todas as necessidades de alteração, o qual fo{J 
enviado previamente a todos os municlpios conveniados ao Consórcio para anátise. 
Mediante a apresentação, o Vice-f'<esldantu, Geraldo, submeteu a propositura . a 
participantes da reunião, solicitando a decbração dos mesmos. 
Esmeralda Pereira (Pirapora) sugeriu C\L~a fot>Se reaUzada a apresentação dos principais 

pontos dê alteração do documento. e 
Wagner Mellllo (ltabirito) destacou a na:essldade da altera~o do documento e o 
compromisso.de todos os represenu n~e:.:: êa municlpios para a _aglUdade da· aprovaçã~ • · ~ 
dessa- alteração nas Câmaras . Mu;ú::1p~;!s d!ls treze. consoraados, se colocando a 
disposição como Presidente.da.Assemas-Minas para au>dllar nessa atividade. 
Neiber Moreira (ltaúna} e Marcos Vinício {Carmo.áa.Mam)·:também aborda~m sobre a 
aprmração das Câmaras. Municipais; a~ .. q.ue demandará grande atuação. de cada 
representante legat~os municiptos cHit\ CISAS-Rt.. \\}.l.~J.P 
Gielce Nascimento {Carmo·.llél".:q=ijurtiJ .ai;l(!rdc;»u so~r-a a seguran.ça conferid_a .. pelo qsAS-- W 

C.......d'f=.ª::_::;;-.-o-usu-., '~º~~ousob-=~cid;:::rem~peciatn ~ ~. 
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dos reajustes ou revisões tarifárias e fü~alizaçãu# contribuindo inclusive para o--·'"·-···-····: 
municfpto como um todo. Nesse s;antiào, dtou '.:JUe é necessário abordar sobre esses 
benefícios Junto às Câmaras Munic!~,,\[:; i>M•: a~was,mtação e aprovação de$Sa alteração 
do Protocolo de Intenções. · 

Neiber Moreira ainda comentou sm~re Q rH:,;es~idad~ de envolvimento dos Conselhos 
Municipais de Saneamento para di:~~;us:Jin .fa alter~çQo do Protocolo de fnteoçãe~ nas 
Câmaras Municipais. · · · · · ·· · · : . · 

Jairo Alves (~ocalúva) questkmot: ~obre ·4 nec:esSidaáe de figuração da" ~strutura 
organizacional no Protocolo de lni:m~üe.s, abordando sobre a racllfdade de: realizar 
mudanças futuras na mesm~. A:>. ·Gil~ . Ânani&s l: <:.ar~Una (Procuradora. Jurídica) 
responderam que, como reserva t~~3Ç ~-·n.ecessario que estas infonnações estejam 
descritas no documento. '' · . · ' ·· 

Geraldo Falelro (Cõrm6polis} apros~;·:itc\.:.urma~úvida sobre afir.aUdade do Consórcio na 

redação da a1teraç5o proposta, qu:~. ~t.k•ii5:ú=:o ~obre a âtuaçãu &xclusiva do Consórcio 
como Ente Regulador e FiScalf2adu:: .::u s:J m.:istirão a!ividades de gestão elencadas. 
Ananias citou sobre a necessidade úe µr!udiar as atividades de regulação e flscalizaçã9 
e das questões legais sobre a descrição de atividades que poderiam ser compreendidas 
como operação dos serviços de Sidt'lar~ic:mto, o que não pode ocorrer para atuação 
efetiva conio Agência Re~lad(!lrn. . 
Cristina Roc,ha (Oliveira) per.gtlf!t.;,u $\~. os documentos que foram homologados 
anteriormente, como por e>Cemplo ,_, Regulamento de Prestação dos Serviço, teriam a 
sua validade mantida após essa att.r.:a~c,-at.l que-Ananias re·spor1deu que não haveria r-·,·.,, 
alteração dos atos pretéritos. · · · · " ' \ \ 
Carolina apresentou os principais r~>ntci:f d~ k·e.Jáçâ6. da 2il Alteração· do Protocolo de '-.,_:$,J 
lntef\ÇÕes, os quais foram explicitaci~>s t~~9~él'.\'ó µelo Anantast sendo eles: (~ , 
- o nome do Consórcio que -passarii. )ar<! ,\~ i~~·>V:l'i; .. : .~ 
• a finalidade do Consórcio com a e~du.·,ô·. · ')·~.;. · rüM~i.de..., d•? planejamento e pr:estação ': 
de serviços; e · · . · · ~-· 
- o quadro de empregados com a·.i.&:o ·. ·1~'~ ; ~ .•. ~(;.> ~:3fJ4.(:~ -.~ w.~htit~ti\1-os à reaUdadE! atual ~· 

d
. . . t .,._ ...... ,. ., ; .. '• \ __ , 

preven o.o cr~..sc1men O.· 1~.11.ur ... ~ ., ·. · . : . ~--\ 

Samuel Gerdldo (~ún~) U~!.Salt~i.' .. :. : .:. :·:-·'.~~'.J.~~·.~.~ i.i~'.i.:.·~(··~l~~t· para os segmentosj?e \ 
manejo de· re$fduos so1tdos G ª' . . :.: .. :. ·p,i.rn-::s. ·!i~ ~Jltl'.) .~nge e: parte trlbut na, 
arrccadatoria e de exe~ução d~.<.: .~ ·~,·:9:~ .. A1·1aniru.. rospÔt~deu que o mod lo 
Institucional da prestação doS'.Sla\'\": 414>1·:~-:iu ·l':-..~t!#r'cldr.>° pela pt·e~sãa füt-ura da atuaça 
da Agência Reguladora nos quatro h.::ck>'tit.,·s;,n,;ameilto. ·: · .,. · . e 
Cristiane Freitas (ltaguara) questió~·~uu ·!:ohtt1 a fis~lizaçã~·dos serviços de d!enagem . 
pluvial, ao que Ananias respondeu r~ .. e·.~.i::roposta e que futuramente a atuaçao cresça . 
nesse sentido. · :,.. -
O Vice-Presidente, Gef!!ldo,. sub:·.11Ju;.; ~: ~ .;1;.p.;:.:.iL!ra élO.s pürticipantes da reunião, e não 
havendo novas tnani~staçõet., : -o.e.-;(;~ -lm '\l'c.-taç,ão a recomendação, que 

foi -aprovtJda f>Or ummi~n!çiOJdl'?. .. · . . ~~ , 

Jtern UI - Outrus lnfo~ , . : · { ~l.:~ 
A pa\avra foi aberta para ~pruse '•~~çã~, infonnação e divulgação de. ~ssunto d 

1'. .. ..., 
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E assim, por não haver mais nenhum ;:.:;;!unto da pauta ·a\er analisado,' discutido QRK1!NAL. j~ 
deliberado, ~ VJce-Presld~n.t~ do CISA.a Re:glão ~~ntral, Geraldo, declarou encer~acla Ç:}~lFEHIDO 
l i! Assembleia· Geral Ordtnana de 2018, agradecendo a presença e a participaçao dos 
prefeitos, represeritantes das.pi-efeffitr'it.rPaf~tióS ~fd~rn~s'.~nVi~ádos: Dessà for:nía, 
dentro das atributÇões que me fdr.ifn ~meri.~as, · :~4!~-C~intr~{Marja Ribeiro Vilarinho, 

- ' Ji ~ .... .. - · • • ~ • • • • • • • • ·-. 

redigi a presente Ata qu·e tida, aC:hã'ali ·ca~forin'e é apfov~a,, segÜe .~ss.iria~a .pelo .Vice" 
Presidente do SAB-RC e todos~'b's .. :• r::;pr~entarites· do.s ~ttnitrplos· êonsorciàdos 

pro uza efeitoi:l~ga'!~." · '·' ·· , .... _. .. ; "'·· · 
~:~1 .. · ;. ·:·· : ~ 

Procuradora· do-ClSA~RC. . . . 

. . 

ClistianeMaria~Do<esFrena. ~- -
do SME de ltaguara 

lll!~llma --
Diretor Técnico Oj:>ê~nal dó .:CiSAB~rcc 

. . 
I . 1 Q...... ·~..b~ ... ·~ ,. A;~ 

·. . . .Cf~~ 'f!íf :Si~lr:oN.lla~nho 
· AnáliSt:a.:E.conômfco-Anancelra do · 

elSA · ê(s~retárla da reunião) 

GI~ nto Guimarães 
Dir~ra Ge · l.do.sÂAé: de 

tirm . . Cajuru 

enê H ri~~e.:Cardoso·.Renault 
Superintendente dó SAAE de caeté 

~;~ 
-·- ~erlosé.Sil~.Melillo 

Oiretor .. d:o SAAE: de ltabldto 
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PREÂMBULO 

Considerando que, segundo a lei federal n!? 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, os titulares dos serviços públicos 

de saneamento básico devem formular a respectiva política pública de saneamento básico; 

Considerando que, segundo a Lei federal n!? 11.445, de os de janeiro de 2007, os 

titulares dos serviços públicos de saneamento básico, no cumprimento do dever de 
formulação da respectiva política, devem definir o ente responsável pela sua regulação e 
fiscalização; 

Considerando, ainda, que segundo a Lei federal nº 11.445, de OS de janeiro de 2007, 
os serviços de saneamento básico podem ser prestados diretamente pelo titular ou 
indiretamente, autorizada a delegação; 

Considerando que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 241, e a Lei federal 

n!! 11.445, de 05 de janeiro de 2007, através de seu artigo 82, autorizam os Municípios a 

promoverem, através de Consórcios Públicos legalmente constitufdos, a gestão associada de 
serviços públicos~ 

Considerando que as normas gerais de contratação de consórcios públicos para a 
realização de objetivos de interesse comum entre Entes da Federação estão previstas na Lei 

federal n2 11.107, de 06 de abril de 2005 (Lei dos Consórcios Públicos); 

Considerando que os seguintes Municípios reunidos em Assembleia, no dia 15 de 

julho de 2014, em Belo Horizonte, constitufram o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO REGIÃO CENTRAL (CISAB-RC), à época denominado CONSÓRCIO 
REGIONAL DE SANEAMENTO "CISAS REGIÃO CENTRAL'' (CONSÓRCIO CISAS REGIÃO 

CENTRAL): Caeté, Carmo da Mata, Carmo do Cajuru , Carmópolis de Minas, Jtabirito, ltaguara, 

ltaúna e Oliveira; 

Considerando que, com a presente 2i! Alteração do Protocolo de Intenções, os 

Municípios que inicialmente instalaram o consórcio público e que posteriormente ratificaram 

a sua adesão, aceitam e autorizam a alteração da denominação do atual CONSÓRCIO 
INTERMUNfCIPAl DE SANEAMENTO BAslCO REGIÃO CENTRAL (CISAB - RC) para a nova 

designação de AG~NCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE 

MINAS GERAIS (ARTSB-MG), nomenclatura essa que passa a ser utilizada a partir de entãoj 
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Considerando que os Municípios identificados na cláusula primeira deste Protocolo 
de Intenções optam integrar, ao lado dos Municípios fundadores, a ARISB-MG, consórcio 
público com personalidade de direito público e com o objetivo de atuar, mediante delegação 
das competências municipais, no âmbito da regulação e fiscalização dos serviços públicas de 
saneamento básico, conforme previstos na leí federal n2 11.445, de os de janeiro de 2007, 
regulamentada pelo Decreto Federal 7.217, de 21 de junho de 2.010; 

Considerando que os Municfpios mencionados neste Protocolo de Intenções 
entendem que o atendimento às exigências da lei Nacional de Saneamento Básico deve ser 
de forma integrada e que os Municípios mencionados neste Protocolo de Intenções entendem 
que, a regulação e a fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, para terem 
custos reduzidos, necessitam de escala; 

Considerando que os Municípios mencionados neste Protocolo de Intenções 
entendem que a integração intermunicipal, através de consórcio público, pode ser a solução 
mais adequada, principalmente com a possibilidade de sua área de atuação ser ampliada para 
outros Munidpios; 

Os Municípios subscritores deste Protocolo de Intenções optam por integrar o 
consórcio público AGÊNCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE 
MINAS GERAIS (ARISB·MG), associação pública com personalidade jurídica de direito público 
interno, de natureza autárquica, integrante da administração indireta de todos os Municípios 
consorciados, dotada de independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária 
e financeira. 

Para tanto, o consorciamento será autorizado mediante ratificação, por lei, a ser 
editada por cada um dos Municípios participantes do presente Protocolo de Intenções, 
convertendo-o, dessa forma, em Contrato de Consórcio Público, visando a delegação das 
competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico dos 
Municípios consorciados e não consorciados. 

A AG@NCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL OE SANEAMENTO BÁSICO DE MINAS 
GERAIS (ARJSB·MG) terá atuação no âmbito do território dos Municípios integrantes do 
consórcio público, nos termos do art. 42, §1!!, inciso 1, da Lei federal n!! 11.107, de 6 de abril 
de 2005, bem como no âmbito dos territórios de outros municípios não consorciados, e com 
finalidades, ·indusive, de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento. 
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Com a finalidade de assegurar a adequada representatividade, a constituição do 

consórcio público AG~NCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE 

MINAS GERAIS (ARISB-MG) exigiu a ratificação do Protocolo de Intenções por pelo menos os 
(cinco) Munidpios, requisito mínimo para a sustentabilidade financeira e economia de escala 
na atuação do órgão. 

Por todo o exposto, os Municípios elencados na cláusula primeira, que subscreverem 

e ratificarem este Protocolo de Intenções, optam integrar o consórcio público AGÊNCIA 

REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 8AslCO DE MINAS GERAIS (ARISB·MG}, 

que se regerá pelo disposto na lei federal n9 11.107, de 06 de abril de 2005, pelo Decreto n~ 

6.017, de 17 de janeiro de 2.007, pela Lei federal n!! 11.445, de 05 de janeiro de 2007, pelo 

Contrato de Consórcio Público, por seu Estatuto e pelos demais atos que adotar. 

Para tanto, com exceção de Bocalúva, Buritízelro, Caeté, Carmo da Mata, Carmo do Cajuru, 
Carmópolís de Minas, ltabirito, ltaguara, ltaúna, João Monlevade, Nova Era, Oliveira e 

Pirapora, que constituíram e integram a ARlSB-MG, os representantes legais dos demais entes 

federativos abaixo mencionados, para integrarem o presente Consórcio Público, subscrevem 

o presente: 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
(2i! ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO) 

TfTULO 1 - DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPÍTULO 1 - CONSORCIAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA (Dos munlcfpios subscritores e da rati/icaçéto). Subscrevem o presente 

Protocolo de Intenções: 

l . o MUNlcf PIO DE ABRE CAMPO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n9. 18.837.278/0001·83, com sede à Rua Santo Antônio, 228, Centro, CEP 35.365-

000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

2. o MUN1CiPIO DE ACAIACA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP J 
sob n!! . 18.295.287 / 0001-90, com sede à Praça Tancredo Neves, 35, Centro, CEP 35.438-000, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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3. O MUNICÍPIO DE AÇUCENA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2.17.00S.216/0001-42, com sede à Rua Benedito Valadares, CEP: 35.150-000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal; 

4. O MUNlciPIO DE AGUANIL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 17.888.108/0001-65, com sede à Rua Fernando Lavagnini, s/n, Centro, CEP 3.7.273-

000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

5. O MUNICÍPIO DE AIMORÉS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n2. 18.348.094/0001-50, com sede à Avenida Raul Soares, 310, Centro, CEP 35.200-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

6. O MUNICÍPIO DE AIURUOCA, pessoa jurídica de díreíto público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.008.896/0001-10, com sede à Rua Cônego Abreu, 45 - Centro, CEP 37.450-

000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

7. O MUNlcfPIO DE ALAGOA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!i!. 18.186.346/0001-91, com sede à Rua Ana Teresinha Carvalho, 164, Centro, CEP 

37.458-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

8. O MUNldPIO DE ALBERTJNA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!:!. 17 .912.015/0001-29, com sede à Rua Luiz Opúsculo, 290, Centro, CEP 37 .596-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

9. o MUNICÍPIO DE ALPINÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n2. 18.241.752/0001-00, com sede à Praça Cônego Vicente Bíanchi, 107, Centro, CEP 

37.940·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

10. O MUNldPIO ·DE ALTO CAPARAÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob n2. 01.616.270/0001-94, com sede à Rua Luciano Breder, 15, Bairro Serra Monte, 
CEP 36.979·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

11. o MUNICÍPIO DE ALTO JEQUITIBÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob n!!. 18.392.506/0001-59, com sede à Avenida Catarina Eler, 421, Centro, CEP 

36.976-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

12. o MUNIC(PlO OE ALVlNÓPOUS, pessoa juridic;a de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n9. 16.725.392/0001-96, com sede à Avenida Monsenhor Bicalho, n~ 201, Centro, 

CEP 35.950-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

13. O MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!?. 18.303.164/0001-53, com sede à Rua Pio XII, 14, CEI>: 39.140-000, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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14. O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO DIAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2.16.796.575/0001-00, com sede à Rua Carvalho de Brito, 281, Centro, CEP 35.177-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

15. O MUNICÍPIO DE ARAGUARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 16.829.640/0001-49, com sede à Praça Gaioso Neves, 129, Centro, CEP 38.440-
001, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

16. O MUNICÍPIO DE ARANTINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!?. 17.952.508/0001-92, com sede à Rua Juca Pereira, 31, Centro, CEP 37.360-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

17. O MUNICÍPIO DE ARAPORÃ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 23.098.510/0001-49, com sede à Rua José Inácio Ferreira, 58, Centro, CEP 34.435~000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

18. O MUNICÍPIO DE ARAPUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nQ. 19.942.895/0001-01, com sede à Praça São João Batista, 111, Centro, CEP 38.860~000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

19. O MUNldPIO DE ARAÚJOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 18.300.996/0001-16, com sede à Avenida Primeiro de Janeiro, 174, Centro, CEP 
35.603-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

20. o MUNICÍPIO DE ARGIRITA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nQ. 17.730.011/0001-20, com sede à Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22, Centro, CEP 
36.710-000, neste ato representado por seu Preíeito Municipal; 

21. O MUNlciPIO OE ASTOtFO OUTRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 17.702.507/0001-90, com sede à Praça Governador Valadares, 77, Centro, 
CEP 36.780-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

22. o MUNICÍPIO DE BALDIM, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº. 18.116.129/0001-25, com sede à Rua Vitalino Augusto, n!! 635, Centro, CEP 35.706-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

23. O MUNICÍPIO DE BANDEIRA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n9. 18.175.794/0001-90, com sede à Rua Afonso Dias de Araújo, 305, Centro, CEP 
37.740-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

24. O MUNICf PIO DE BARÃO OE COCAIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 18.3176.85/0001-60, com sede à Avenida Getúlio Vargas, 10, Centro, CEP 
35.970-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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25. O MUNICÍPIO DE BARBACENA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2.17.095.043/0001-09, com sede à Rua Silva Jardim, 340, Boa Morte, CEP 36.201-
004, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; · 

26. O MUNlcf PtO DE BELA VISTA DE MlNAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n9. 18.311.043/0001-53, com sede à Avenida Arthur Costa e Silva 70 

I I 

Centro, CEP 35.938-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

27. O MUNICf PIO DE BELO ORIENTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob"º· 17.005.653/0001-66, com sede à Praça da Junqueira, 40, CEP 35.195-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

28. O MUNICÍPIO DE BIAS FORTES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n~. 18.094.771/0001-50, com sede à Rua dos Andradas, 13, Centro, CEP 36.201-004, 
neste ato representado por seu Prefeito Munícipal; 

29. O MUNlciPIO DE BOA ESPERANÇA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n~. 18.239.590-0001-75, com sede à Praça Padre Júlio Maria, 40, Centro, CEP 
36.230-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

30. O MUNlciPIO DE SOCAINA DE M1NAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 18.194.076/0001-60, com sede à Rua Capitão João Mariano Dias, 86, 
Centro, CEP 37.340-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

31. O MUNIC(PIO DE BOCAfUVA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.803.072/0001-32, com sede à Praça Wandick Dumont, 105, Centro, CEP 
39.390-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

32. O MUNICiPIO DE BOM JESUS DO AMPARO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 18.317.693/0001-06, com sede à Praça Cardeal Motta, 220, Centro, 

CEP 35.908·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

33. o MUNICÍPIO OE BOM SUCESSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNP J sob nÇ?. 18.244.368/0001-60, com sede à Praça Benedito Valadares, 51, Centro, CEP 
37.220-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

34. o MUNlciPto DE BRÁS PIRES, pessoa jurídica de direito público interno, Inscrita no 
CNPJ sob n!l. 18.128.272/0001-37, com sede à Praça. Capitão Vilela, s/n, Centro, CEP 36.542-

000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

35. o MUNlcf PIO DE BRAÚNAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP J 
sob n2. 18.307.389/0001-88, com sede à Rua São Bento, 401, CEP 35.169-000, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal; 
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36. O MUNICÍPIO DE BRUMADINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!.18.363.929/0001-40, com sede à Rua Dr. Vitorde Freitas, 28, Centro, CEP 35.460-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

37. O MUNICf PIO DE BURITIZEIRO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n218.279.067 /0001-72, com sede à Praça Cel. José Geraldo, 01, Centro, CEP 39.280· 
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

38. O MUNldPIO DE CABECEIRA GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!, 01.603.707/0001-55, com sede à Praça São José, s/n, Centro, CEP 
38.625-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

39. O MUNICfPIO DE CACHOEIRA DA PRATA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n5!. 25.004.532./0001-28, com sede à Praça JK, 139, Centro, CEP 35.765-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

40. O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOURADA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 18.457 .267 /0001-78, com sede à Avenida das Nações, 400, Centro, 
CEP 37.600-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

41. O MUNICÍPIO OE CAMBU(, pessoa jurídica de direito público.interno, inscrita no CNPJ 
sob ne. 18.675.975/0001-85, com sede à Praça Cel. Justiniano, 164, Centro, CEP 37.600-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

42. O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!?. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, 102, Centro, CEP 37.270-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

43. o MUNIC(PIO OE CAMPO DO MEIO, pessoa juridica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n!l. 18.239.582/0001-29, com sede à Rua Dr. José Mesquita Neto, 356, Centro, 
CEP 37.165-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

44. O MUNICÍPIO OE CAPIM BRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 18.314.617/0001-47, com sede à Praça Jorge Ferreira Pinto, 20, Centro, CEP 
35.730-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

45. O MUNlcf PIO OE CAPITÃO ANDRADE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n9. 66.229.105/0001-25, com sede à Rua Augusto Vaz, 753, Centro, CEP 
35.123-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

46. O MUNICÍPIO DE CARANAfBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.094.789/0001-52, com sede à Rua Major José Henriques, 66, Centro, CEP 
36.42.8-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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47. O MUNlcf PIO DE CARANGOLA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 19.279.827/0001-04, com sede à Praça Coronel Maximiliano, 88, Centro, CEP 
36.800-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

48. O MUNICÍPIO OE CARMÉSJA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.303.172/0001-08, com sede à Praça Nossa Senhora do Carmo, 12, CEP: 
35.878-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

49. O MUNICÍPIO DE CARMO DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob ne. 18.188.243/0001-60, cem sede à Rua Lui2 Gomes, 150, Centro, CEP 37.720-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

50. O MUNICÍPIO DE CARRANCAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 17.953.332/0001-93, com sede à Rua Padre Toledo Taques, 235, Centro, CEP 
37.245-000, neste ato r~presentado por seu Prefeito Municipal; 

51. O MUNICÍPIO DE CASA GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.667.477/0001-90, com sede à Avenida Alberto Libânio Rodrigues, 22, Centro, 

CEP 36.422-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

52. O MUNICÍPIO DE CATAS AtTAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 01.612.370/0001-42, com sede à Praça Monsenhor Mendes, 136, Centro, CEP 
35.969-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

53. O MUNICÍPIO OE CATAS ALTAS DA NORUEGA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!!, 19.718. 378/0001-53, com sede à Rua das Goiabeiras, 12.9, 
Centro, CEP 35.450-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

54. O MUNICÍPIO DE CENTRAL DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob n2. 17.990.714/0001-97, com sede à Rua Floresta, s/n, Centro, CEP 
35.260-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

55. o MUNICÍPIO DE CHALÉ, pessoa jurídica de direito público interno, inscri ta no CNPJ 
sob n!!.18.392.548/0001-90, com sede à Avenida Coronel José Maria Gomes, 139, Centro, CEP 

36.985·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

56. O MUNICÍPIO DE CHIADOR, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n2, 18.338.145/0001-62, com sede à Rua Padre Carlos Dondero, 16, Centro, CEP 36.630-

000, neste ato representado por seu Prefeito Munic.ipal; 

57. O MUNICÍPIO OE CIPOTÃNEA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!?.18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, 13, Centro, CEP 36.265-

000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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58. O MUNICIPIO DE CtARAVAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNP J sob ne. 17 .894.056/0001-30, com sede à Praça Divino Espírito Santo, 533, Centro, CEP 
37.997-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

59. O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!!, 18.428.854/0001-39, com sede à Rua Floriano Pei>mto, 395, 
Centro, CEP 38.120-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

60. D MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n~. 18.025.908/0001-15, com sede à Rua Francisco R. dos Santos, 22, 
Centro, CEP 37.527-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

61. O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO OE IPANEMA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.334.300/0001-72, com sede à Avenida Geraldo de Barros, 192, 
Centro, CEP 36.947-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

62. O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!!. 18.302.156/0001-07, com sede à Rua Daniel de Carvalho, 
161, Centro, Centro, CEP 35.860-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

63. O MUNJC(PIO DE CONGONHAS DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.303.180/0001-46, com sede à Rua João Moreira, 22 CEP 35.850-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

64. O MUNICfPIO OE CONSELHEIRO PENA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 19.769. 660/0001-60, com sede à Praça João Luiz da Silva, 156, Centro, 
CEP 35.240-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

65. o MUNtCf PIO DE CONSOLAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!.18.025.916/0001-61, com sede à Rua Ananias Cândido Almeida, 44, Centro, CEP 
37.670-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

66. O MUNICÍPIO DE COQUEIRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.239.624/0001-21, com sede à Rua Minas Gerais, 62, Vila Sônia, CEP 37.235-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

67. O MUNlcfPIO DE COROACI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 18.085.647/0001-29, com sede à Rua Don~ Cotinha Gonçalves, 11, Vila Sônia, CEP 
39.710-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

68. O MUN1CÍPlO OE CORONEL FABP.;CIANO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob n2.19.875.046/0C01-82, com sede à Praça Louis Ench, 64, Centro, Coronel 
Fabriciano, CEP 35.170.033, neste ;:ito repr2sentado por seu Prefeito Municipal. 
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69. O MUNIC(PIO DE CORONEL PACHECO, pessoa jurldica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.338.152/0001-64, com sede à Praça Comendador Carlos Chagas, 
s/n, Centro, CEP 36.155-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

70. O MUNlC(PlO DE CÓRREGO DO BOM JESUS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n9.18.677.633/0001-02, com sede à Rua Doze de Dezembro, 347, Centro, 

CEP 37.605-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

71. O MUNICf PIO DE CÓRREGO FUNDO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 01.614.862/0001-77, com sede à Rua Joaquim Gonçalves Fonseca, 493, 
Cent ro, CEP 35.578-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

72. O MUNICÍPIO DE COUTO DE MAGALHÃES DE MINAS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n!!. 17.754.177/0001·86, com sede à Rua Sebastião F. Mota, 45, 

Centro, CEP 39.188-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

73. O MUNlcf PIO DE CRISTINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob ne. 18.188.250/0001-62, com sede à Praça Santo Antônio, 28, Centro, CEP 37.476-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

74. O MUNlC(PIO OE CRUCtl.ÂNDIA! pessoa jur!dica de direito público interno, inscrita no 
CNP J sob n9, 18.313.007 /0001-29, com sede à Avenida Ernesto Antunes da Cunha, 67, Centro, 

CEP 35.520.000, neste ato repres~11tado ~ur seu Prefeito Municlpal; 

75. O MUNICÍPIO DE DATAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 17.754.193/0001-79, com sede à Praça do Divino, 10, Centro, CEP 39.130-000, neste 
ato representado por seu Prefeit<J Municipal; 

76. O MUNlCÍPIO DE DELTA, pes!!oa jurídica de direito públíco interno, inscrita no CNPJ 

sob n!!. 01.020.881/0001-75, com sede à Avenida José Agostinho Filho, 423, Centro, CEP 

38.108-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

77. o MUNICÍPIO DE DESCOBERTO, pessoc; jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!, 18.558.098/0001-62, com :;ede à Rua Capitão Basllio, 39, Centro, CEP 36.690-

000, neste ato representado ptJr !)eu Prefeito Municipal; 

78. O MUNICiPIO DE DESTERRO DE ENTRE RIOS, pessoa jurídicd de direito público interno, 

Inscrita no CNPJ sob n2. 20.356.762/0001-32, com sede à Rua Teófilo Andrade, 66, Centro, 

CEP 35.494-000, neste ato represt?ntado por seu Prefeito Municipal; 

79. O MUNICfPIO DE DESTERRO DE MELO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!?. 18.094.81~/0001-53, r.om sede à Avenida Silvério Augusto de Melo, 

158, Fábrica, CEP 36.210-000, nes~8 at<1 representado por seu Prefeito Municipal. 

13 
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80. O MUNIC(PIO OE DIOGO DE VASCONCELOS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!.18.295.311/0001-90, com sede à Rua Padre Arlindo Vieira, 03, Centro, 
CEP 35.437-000, neste ato representado p·or seu Prefeito Municipal; 

81. O MUNICÍPIO DE DIVINOl.ÃNÓIA OE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.307 .405/0001-32, com sede à Rua Monsenhor Ayala, 37, Centro, 
CEP 39.735-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

82. O MUNICÍPIO DE DOM BOSCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob nº. 01.602.782/0001-00, com sede à Praça Eliane Queiroz da Silva, 25, Bairro Alto da 
Boa Vista, CEP 38.654-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

83. O MUNICÍPIO DE DOM JOAQUIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob ne. 18.303.198/0001-48, com sede à Praça Cônego Firmino, 40, CEP 35.865-00, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

84. O MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, pesso<i jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.188.268/0001-64, com sede à Praça da Matriz, s/n, Centro, CEP 37.474-000, 
neste ato representado por sel1 Prefeito Municipal; 

85. O MUNICÍPIO DE DORES OE CAMPOS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!l. 18.094.821/0001-08 com sede à Praça Francisca de Castro, 28, Centro, 
CEP 36.213-000, neste ato representc:do por seu Prefeito Municipal; 

86. O MUNICf PIO DE DORES DE GUANHÃES, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 18.307.413/0001-89, com sede à Rua Castro Alves, 29, CEP 35 .894-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

87. O MUNICÍPIO DE DORESÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.306.647/0001-01, com sede à Praça Tíradentes, 29, Centro, CEP 37.926-000, 

neste ato representado por seu Pré!feito Municlpal; 

88. O MUNICÍPIO DE DOURAOOQUARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n!!. 18.158.261/0001-08, com sede à Travessa General Osório, 135, Centro, CEP 
38.530-000, neste ato representadv por 5E:U Prefeito Municipal; 

89. O MUNICÍPIO DE ELÓI MENDES, pessoa jurídica de direito público interno, Inscrita no 
CNPJ sob n!!. 20.347.225/0001-26, com sede à.Rua Cel. A.ntônio P. Mendes, 225, Centro, CEP 
37 .110-000, neste ato representado ~·or :;eu Prefeito Municipal; 

90. o MUNICÍPIO DE ESMERAI.DAS, pessoa jurídica de direito público ínterno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.715.466/0001-39, com sede à Rua Expedicionários, 09, Centro, CEP 35.740-
000, neste ato representado por ~~u Prefeito Municipal; 

14 
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91. O MUN1CÍPl0 DE ESPÍRITO SANTO DO DOURADO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!!. 18.675.900/0001-02, com sede à Avenida Antônio Paulíno, 
47, Centro, CEP 37.566-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

92. O MUNlclPIO DE EWBANK CÂMARA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 17.747.932/0001-03, com sede à Avenida Santo Antônio, 441, Centro, 
CEP 36.108.000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

93. O MUNICf PIO DE FELÍCIO DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 17.754.201/0001-87, com sede à Rua Francisco Canuto, 73, Centro, 
CEP 39.180-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

94. O MUNICÍPIO DE FERROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n9. 18.299.529/0001~13, com sede à Rua Fernando Dias de Carvalho, 16, CEP 35.800-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

95. O MUNlclPIO DE FERVEDOURO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 26.139.790/000l·84, com sede à Avenida Maria Amélia de Souza Pedrosa, 476, 
Centro, CEP 36.815-000, neste ato reprc:sentado por seu Prefeito Municipal: 

96. O MUNICÍPIO DE FORMIGA, pe~soa _jurfdica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob ne. 16.784.720/0001-25, clJm sed~ ã Rua 8<irão de Piumhy, 121, Centro, CEP 35.570-000, 
neste ato representado por seu Prefeita Municipal; 

97. O MUNlCÍPSO OE FORTUNA DE MlNAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 18.115.!fl.S/0001-18, com sede à Avenida Renato Azeredo, 210, 
Centro, CEP 35.760-000, neste atei rei;rê!.~mtãcio por seu Prefeito Municipal; 

98. o MUNJCÍPlO DE FRANCISCO ~À, ;::iasrna jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 22.681.423/0001-37, c(irn s~de à Avenlda Getúlio Vargas, 1.014, Centro. CEP 

39.580-000, neste ato representad\) pc;- ·,eu Prefeito Municipal; 

99. O MUNICÍPIO DE FRC:I •NOi:~NCl<J, pt!S>i>a juríd)c<i dE: direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 16.94S.990/0001-7Ú, com :>nde à Avenida Doutor João Souza Uma, 731, 
Centro, CEP 35.112-000, n~ste ato 1 epre.:: ':'!ntõdo po~ selJ Prefeito Municipal; 

100. O MUNlCf PIO DE FUNll.ÃWJI~, p.-:ssoa juridica de direito público interno, im~crita no 
CNPJ sob n2. 18.062.414/0001-00, :;c•1:1 :-, ,::d:~ :') Rua iristão Vieira Azeredo, 90, Centro, CEP 

35.709-000, neste ato representado i:._cr se~1 PrejP.lto Municipal; 

101. o MUNlcf PIO Df GALILêlf.:, p!:sso~ juríciic& de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!l.. 17.005.000/0001-87, coq~ :e;,lt,: 2 Rt.:3 Cel. Fari&J, s/n. Centro, CEP 35.250-000, neste 

ato representado por seu Prefoit~:.l~1~:'Pic,r~l; 
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102. O MUNICÍPIO DE GAMElEIRAS; pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 01.612.482/0001-01, com sede à Rua Nicolau Antunes, s/n, Centro, CEP 39.505-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

103. O MUNICf PJO DE GONZAGA, (i)essoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.307.421/0001-25, com sede à Avenida Presidente Kennedy, 170, Centro, CEP 
39. 720-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

104. O MUNIC(PIO DE GOVERNADOR VALADARES, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n9 . 20.622.890/0001-80, com sede à Rua Marechal Floriano, 905, 
Centro, CEP 35.010-140, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

105. O MUNIC(PJO DE GUANHÃES, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n9. 18.307.439/0001-27, com sede à Rua Néria Coelho Guimarães, 100, CEP 39.740-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

106. O MUNICÍPJO DE GUAPÉ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!.18.239.616/0001-85, com sede à Praça Doutor Passos Maia, 260, Centro, CEP 37 .177· 
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

107. O MUNICÍPtO DE GUARACIAMA, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 01.612.549/0001-08, com sede à Avenida Maria José Figueiredo, 307, Centro, 
CEP 39.397-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

108. O MUNldPIO DE GUARANI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 18.338.160/0001-00, com sede à Praça Antônio Carlos, 10, Centro, CEP 36.160-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

109. O ·MUNIC(PIO DE GUARARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP J 
sob nl!. 17.723.172/0001-96, com sede à Praça do Divino Espirita Santo, 54, Centro, CEP 
36.606-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

110. O MUNICÍPIO DE GUIMARÀNIA, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.602.052/0001-01, com sede â Rua Guimarães, 280, Centro, CEP 38.730-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

111. O MUNICÍPIO DE IBIA, pessoa jurídica de d ireito público inte'rno, inscrita no CNPJ sob 
n2. 18.584.961/0001-56, com ~ede à Avenida Tancredo Neves, 663, Centro CEP 38.950-000, 
neste ato representado por seu Prr~fo!to Municipal; 

112. o MUNlclPJO DE IBIRiTÉ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!l. 18.715.490/0001-78, com sede à Rua Artur Campos, 906, Centro, CEP 32.t.100-000, 
neste t'lto representado por seu Prefei tv Municipal; 
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113. O MUNICÍPIO OE IBITIÚRA DE MINAS. pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.178.962/0001-09, com sede à Praça J>ref. Abílio Pereira Caldas, 
235, Centro, CEP 37.790-000, nest~ ato representado por seu Prefeito Municipal; 

114. O MUNlCfPIO OE IBITURUNA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.244.418/0001-00, com sede à Rua Regina Nicolau, 305, Centro, CEP 37.223-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

115. O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n!l. 18.715.474/0001-85, com sede à Avenida Governador Valadares. 307, Centro, CEP 
32.900-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

116. O MUNtclPIO DE IGUATAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNP J sob n2. 18.306.688/0001-06, com sede à Rua Quatro, 463, Pio XII, CEP 38.910-000, neste 

ato representado por seu Prefeito Munic.ipal; 

117. O MUNICÍPIO DE UACI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
n2. 18.244.400/0001-08, com sede iJ Praça Prefeito Elias Antônio Filho, 119, Centro, CEP 

37.205-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

118. O MUNICÍPIO DE INGAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 

nl:!. 18.244.319/0001-28, com sedo:! à Rua Praça Rui Barbosa, s/n, Centro, CEP 37.215-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

119. O MUNlclPIO DE INHAÚMA, pessoa jurídica de direíto público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.116.152/0001-10, com sede à Praça E><pedicionârio·c 1audovino Madaleno, 25, 

Centro, CEP 35.710-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

120. O MUNICÍPIO OE IPANEMA, pe!".soa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n2. 18.334.292/0001-64, com sede à Rua Felipe dos Santos, 252, Centro, CEP 36.950-000, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

121. O MUNICfPIO DE IPATINGA, pe5soa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 19.876.424/0001-42, com sede à Avenida Maria Jorge Selim de Sales, 100, Centro, CEP 

35.160-011, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

122. o MUNICÍPIO DE IPIAÇÚ, pes:;oa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!:!. 18.334.292/0001-64, com sede à A·.tenida Milton campos, 344, Centro, CEP 38.350-

000, neste ato representado por seu Preieito Municipal; 

123. o MUNlcf PlO OE ITABJRA, pe!.isCla jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob 0 2 18.299.446/0001-24, com ~ede c1 Avenida Carlos de Paula Andrade, 135, Centro, CEP 

35.900-2.06, neste ato representado per seu Prefoito Municipal; 
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124. O MUNICÍPIO DE ITABIRINHA DE MANTENA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!?. 17.125.444/0001-56, com sede à Rua Cândido Bacelar, 76, Centro, 
CEP 35.280·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

125. O MUNIC[PIO DE ITAMARATI DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 17.706.813/0001-0 2., com sede à Rua Coronel Araújo Porto, 506, 

Centro, CEP 36. 788-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

126. O MUNlciPIO DE ITAMBACURI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNP J sob n~. 18.404.855/0001-43, com sede à Praça do Monumento, 325, Centro, CEP 39.830-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

127. O MUNldPIO DE ITAMB~ DO MATO DENTRO, pessoa jur[dica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n2. 18.299.537 /0001-60, com sede à Rua Principal, 71, Centro, 
CEP 35.820-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

128. O MUNlcf PIO DE ITANHAl'JDU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n2.18.186.718/0001-80, com s~de à Rua Prefeito Amador Guedes, 165, Centro, CEP 
37.464-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

129. O MUNICÍPIO DE ITATIAIUÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n2. 18.691.766/0001-25, com :;ede à Praça Antônio Quiríno da Silva, 404, Centro, 

CE.P 35.685-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

130. O MUNICÍPIO DE ITUETA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 18.413.179/0001-74, com se,de à Praça Antônio Barbosa de Castro, 35, Centro, CEP 

35.220-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

131. O MUNICÍPIO OE ITUIUYABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nq. 18.457.218/0001-35, com sede à Praça Cônego Ângelo, s/n, Centro, CEP 38.301-

115, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

132. O MUNIC(PIO DE JABOTICATUBAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob n2. 18.715.417 /C-001-04, com s~de à Praça Nossa Senhora da Conceição, 38, 
Centro, CEP 35.830-000, neste ato repr!;!sentado por seu Prefeito Municipal; 

133. O MUNICÍPIO DE JACUTll\IGA, pes:.oa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 17.914.128/0001-63,, com sede à Praça dos Andradas, 75, Centro, CEP 37.590-

000, neste ato representado por seu F-refoito Municipal; 

134. O MUNlCÍPIO DE JAGUARAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n2. 16.816.522/0001-04,com sede à Rua do Rosário, 144, Centro, CEP 35.188-000, 

neste ato representado por seu Prefeito i'.llunicipal; 
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135. O MUNIC(PIO DE JAMPRUCA, pe~soa juddica de direito público interno, inscrita no ' 
CNPJ sob n9 • 66.230.384/0001-47, com sede à Praça Jorge Agostinho, 56, Centro, CEP 39.837-
000, neste ato representado por seu Prefei~o Municipal; 

136. O MUNICfPIO OE JAPARAfBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNP J sob n2. 18.306.654/0001-03, com sede à Rua Nossa Senhora do Rosário, 29, Centro, CEP 

35.580-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

137. O MUNICf PIO DE JECEABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n2. 20.356.739/0001-48 com sede à Praça Dagmar de Souza Lobo, 01, Centro, CEP 35.498-
000, neste ato representado por sau Prefeito Municipal; 

138. O MUNICIPIO DE JEQUERI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob ne. 18.316.166/0001-87, com sede à Avenida Getúlio Vargas, 71, Centro, CEP 35.390-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

139. O MUNlciPIO DE JEQUITIBÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscríta no 
CNPJ sob n2. 18.062.208/0001-09, com sede à Avenida. Raimundo Ribeiro Silva, 145, Centro, 

CEP 35.767-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

140. O MUNIC(PIO DE JESUÂNIA, pessoa jurldica de dire ito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 18.188.227/0001-78 com sede à Rua José Dias de Castro, 81, Centro, CEP 37.485-000, 
neste ato representado por seu Pi"efeito Municipal; 

141. O MUNICÍPIO DEJOANESIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n9.17.111.626/0001-78, com ~ede à !iua Joaquim Dia!. de Moura, 12, Centro, CEP 35.168-
000, neste ato representado por seu .. ~refeito Municipal; 

142. O MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob n2. 18.401.059/0001~57. com sede à Rua Geraldo Miranda, 337, CEP 

35.930-027, neste ato representado por :ell Prefeito Municipal; 

143. O MUNICÍPIO DEJUATUB1>., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nS?. 64.487.614/0001-22, Cl)m sede à P.-aça dos Tr2s Poáeres, s/n, Centro, CEP 35.675-000, 
neste ato representado por seu i>~efe!to Municiµal; 

144. O MUNICÍPIO OE JUIZ llE FOIV-\. p~s.;o '1 juridíca de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.338.178/0001·02., -:.orn s·~de a Avenida Brasil, 2.001, Centro, CEP 36.060-010, 
neste ato representada por se:J Pr~.:feit•.:i Mul'\icipal; 

145. o MUNIC[PIO DE LAGOA lh\ PRA1A. pes!'.oa jurídica de d Ir.eito público interno, inscrita 
no CNPJ sob ne. 18.318.618/0o:n-GO . .-:0:11 sede à Rua Jo~quim Gomes PHeíra, 825, Centro, 
CEP 35.590~000, neste ato repres ? .. i~?..:Íü 9:.Jr seu Prefeito Municipal; 
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146. O MUNICÍPIO DE LAGOA ·f ORMOSA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n!l. 18.602.078/0001-41, com sede à Praça Dona Filomena, 02, Centro, CEP 
38.720-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; · 

147. O MUN!Cf PIO DE LAGOA SANTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 73.357.469/0001-56, com sede à Rua São João, 290, Centro, CEP 33.400-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

148. O MUNIC(PIO DE LAJINHA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n2. 18.392.522/0001-41, com sede à Rua Capitão Nestor Vieira de Gouvêa, 69-A, Centro, 
CEP 36.980-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

149. O MUNICÍPIO DE LAMBARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP J 
sob nº. 17.877.200/0001-20, com sede à Rua Tiradentes, 165, Centro, CEP 37.480-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

150. O MUNICÍPIO DE LAMIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 24.179.426/0001-12, com sede à Praça Divino Espiríto Santo, 06, Centro, CEP 36.455-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

151. O MUNICÍPIO DE LASSANCE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n5!. 18.279.125/0001-68, com sede à Rua Nossa Senhora do Carmo, 726, Centro, CEP 
39.250-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

152. O MUNIC(PIO DE LIMA DUARTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.338.186/0001-59 com sede à Praça Juscelino Kubitschek, 173, Centro, CEP 
36.140-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

153. O MUNICÍPIO DE LUISBURGO. pessoa juridica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob ne. 01.615.423/0001·89, com sede à Rua José Petronilio Inácio de Souza, 66, Centro, 

CEP 36.923-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

154. O MUNICÍPIO DE LUMINÁRIAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.244.301/0001-26, com sede à Rua Coronel Francisco Diniz, 40, Centro, CEP 
37.240-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

155. O MUNICÍPIO DE LUZ, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
ne. 18.301.036/0001-70, com sede à Rua 16 de Março, 172, si. 02, Centro, CEP 35.595-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Munlcipal; 

156. O MUNlC(PIO DE MACHADO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob ne. 18.242.784/0001-20. com s~!de à Praça Olegário Maciel, .25, Centro, CEP 37.750-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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168. O MUNIC(PIO DE MAT1PÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP J 
sob n!?. 18.385.104/0001-27 com sede à Praça Independência, 242, Centro, CEP 35.367-000, 
neste.ato representado por seu Prefeito Municipal; 

169. O MUNICÍPIO DE MATOZINHOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!?. 18.771.238/0001-86, com sede à Praça Bom Jesus, 99, Centro, CEP 35.720-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

170. O MUNICÍPIO DE MESQUITA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob"º· 17.112.061/0001-43, com sede à Rua Getúlio Vargas, 171, CEP 35.166-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

171. O MUNICf PIO DE MIRABELA, pessoa jurídicci de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!?. 18.017.376/0001-74, com sede à Avenida Waldemar Rabelo da Silva, 02, Centro, 
CEP 39.420-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

172. o MUNICÍPIO DE MOEDA, pessoa jurídica de direit o público interno, inscrita no CNPJ 

sob ne. 18.363.952/0001-35, com sede à Avenida Prateado, 20, Centro, CEP 35.470-000, neste 
ato representado por seu Prefeito MLmicipal; 

173. O MUNlcfPIO DE MOEMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 18.301.044/0001-17, com :;ede à Rua Caetés, 444, Centro, CEP 35.604-000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal; 

174. O MUNICfPIO DE MONTE ALEGRE DE MINAS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nQ. 18.4~1.155/0001-48 com sede à Avenida Dezesseis de 
Setembro, 34, Centro, CEP 38.420-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

175. o MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO, passoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 18.593.103/oOOl-78, com sede à Praça Getúlio Vargas, 272, Centro, CEP 
38.500-000, neste ato representaóo por seu Prefeito Municipal; 

176. o MUNICÍPIO DE MORRO 00 PILAR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 18.303.214/0001-00, com sede â Praça Professor José Policarpo, 48, CEP 
35.875-000, neste ato representaao por ;;eu Prefeito Municipal; 

177. O MUNJCfPJO DE MURll\É, pess,.:>.:i Jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nll. 17.947.581/0001·76, com :;~~1..b à Avenida Maestro Sansão, 236, Centro, CEP 36.880· 
000, neste ato representado por s<::\1 Pr~feito Municipal; 

178. o MUNICIPIO DE NAQUE, j"Jes!õoa jurídica de direito público interno, lnscrita no CNPJ 
sob n~. 01.613.208/0001-49,, com !:E:dc à ~1..ia Dorcelíno, 18,Centro, CEP 35.157·000, neste ato 
representado por seu Prefeito NiL11~icip~i ; 
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179. O MUNICÍPIO OE NATALÂNDIA,· pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n9

• 01.593.752/0001-76 com sede à Avenida Unaí, 1.747, Centro, CEP 38.658-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

180. O MUNICÍPIO DE NEPOMUCENO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n!!. 18.244.350/0001-69, com sede à Praça Padre José, 180, Centro, CEP 37.250-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

181. O MUNlclPIO DE NOVA ERA, pessoa jurídica de direita público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 16.819.831/0001-20, com sede à Rua João Pinheiro, 91, Centro, CEP 35.920-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

182. O MUNICÍPIO OE NOVA LIMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 22.934.889/0001-17, com sede à Praça Bernardino de Lima, 80, Centro, CEP 
34.000-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

183. O MUNlcfPIO DE NOVA PONTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.159.905/0001-74, com sede à Praça dos Três Poderes, 1.001, Centro, CEP 
38.160-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

184. O MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!.!. 18.302.307/0001-0i, com sede à Rua Presidente Kennedy, 29, Centro, CEP 
34.990-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

185. O MUNlclPIO DE OLARIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!.!. 18.338.202/0001-03 com sede à Praça Primeiro de Março, 13, Centro, CEP 36.145-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

186. O MUNICÍPIO DE OLHOS D' ÁGUA, pessoa jurídica de direito público Interno, inscrita 
no CNPJ sob n!!. 01.612.547/0001-00, com sede à Praça Dona Quita, 90, Centro, CEP 39.398-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal: 

187. O MUNICÍPIO DE OLIMPIO NORONHA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.188.276/0001-00, com sede à Rua Primeiro de Março, 450, Centro, 
CEP 37 .488-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

188. O MUNlciPIO DE ONÇA DO PITANGUI, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n" 18.313.858/0001-71 com sede à Rua Gustavo Capanema, 101, 
Centro, CEP 35.655-000, neste ato repr~sentado por seu Prefeito Municipal; 

189. o MUNJcfPIO DE ORATÓR:O~, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob ng. 01.616.836/0001-88, CCJl'ii sede à Rua Tabajara, 297, Centro, CEP 34.439-000, 

neste ato representado por seu Prt:feito Municipal; 
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190. O MUNICÍPIO DE OURO FINO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.671.271/0001-34, com sede à Avenida Ciro Gonçalves, 173, Centro, CEP 
37.570-000, neste ato representado p~r seu Prefeito Municipal; 

191. O MUNICÍPIO DE OURO PRETO; pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!.18.295.295/0001-36, com sede à Praça Barão do Rio Branco, 12, Pilar, CEP 35.400-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

192. O MUNIC(PIO DE PAINS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob ne. 20.920.575/0001-30, com sede à Praça Tonico Rabelo, 164, Centro, CEP 35.582-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

193. O MUNIC(PIO OE PAIVA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!.17.747.965/0001-45, com sede à Praça Bias Fortes, 22, Centro, CEP 36.295--000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

194. O MUNICÍPIO DE PAPAGAiOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!.18.313.866/0001-18, ~om sede à Avenida Dona Joaquina do Pompeu, 64, Centro, 
CEP 35.669-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal: 

195. O MUNIC(PIO DE PARAGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18,008.193/0001-92. com sede à Rua Doutor João Pinheiro, 220, Centro, CEP 
37 .120·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

196. O MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!, 18.025.965/0001-02. com ~ede à Praça Centenário, 103; Centro, CEP 37.660-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

197. O MUNICÍPIO DE PASSA QUATRO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob nº. 23.245.806/poOl-45, ~nm sede à Rua Tenentt! Viotti, 331, Centro, CEP ~7.460-

000, neste ato representado por seu Prt!teito Municipal; 

198. o MUNIC[PIO DE PASSA VINTc, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob nQ. 18.338.210/0001-50, com sede à Praça Major Francisco Candido Alves, 150, 
Centro, CEP 37.330-000, neste ate' repr2~entado por seu Prefeito Municipal; 

199. O MUNICÍPIO DE PASSABÉM, :Jessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n9 . 18.299.511/0001-11, com sed'! à Praça São José, 300, CEP 35.810·000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal; 

200. O MUNICÍPIO DE PASSOS, oe~5oii jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 18.241.745/0001-08, cem s~d'~ a Praça Geraldo da Silva Maia, 175, Centro, CEP 37.900-
096, neste ato representado por ~·el.! ~refeito f\·1unicipal; 
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212. O MUNlcf PIO OE PIRAÚBA, ~essd~ jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2 • 18.554.147/0001-99, com.s~de à Rua Opema, 610, Centro, CEP 36.170-000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal; 

213. O MUNICf PIO DE PITANGUr, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.315.226/0001-47, com sede à Praça João Maria de Lacerda, 80, Centro, CEP 
35.650-000, neste ato representado por 5eu Prefeito Municipal; 

214. O MUNICÍPIO DE PIUMHI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob ne. 16.781.346/0001-53, com sede à Rua Padre Abel, 332, Centro, CEP 37.925-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

215. O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 18.629.840/0001·83, com sede à Avenida Francisco Salles, 343, Centro, CEP 
37.701-013, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

216. O MUNICf PIO OE POCRANE, pessoa jurídica de díreito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 18.334.318/0001-74, com sede à Rua Nilo Moraes Pinheiro, 322, Centro, CEP 36.960-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

217. O MUNldPIO DE PONTE NOVA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNP J sob n!?. 23.804.149/000J-29, com sede à Avenida Caetano Marinho, 306, Centro, CEP 
35.430-001, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

218. O MUNICÍPIO DE PORTO FIRME, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita 110 

CNPJ sob o n!! 18.567.354/0001-88, com sede à Avenida Dezoito de Agosto, 382, Centro, CEP 
36.576-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

219. O MUNICÍPIO DE POUSO ALTO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob ng. 18.667.212/0001-92. com sede à Praça Desembargador Ribeiro da Luz, 190, 
Centro, CEP 37.468-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

220. O MUNICÍPIO DE PRATÁPOLIS, pessoa jurldica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.241.356/0001·82, com secie à Praça Castorino de Souza, 100, Centro, CEP 
37.970-000, neste ato representado por !ieu Prefeito Municipal; 

221. O MUNICÍPIO DE PRATINHA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 18.585.570/0001-56, com sede à Praça do Rosário, 314, Centro, CEP 38.960-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

222. O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KUBlTSCHECl(, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n2. ll3.602.06Ó/0001-40, com sede à Praça Doutor Castilho, 10, 
Centro, CEP 38.750-000, neste.ato repre~entado por seu Prefeito Municipal; 

26 



.. 

223. O MUNICÍPIO DE PRUDENTE DE MORAIS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nR.18.314.625/0001-93, com sede à Rua Prefeito João DiasJeunnon 56 , , 
Centro, CEP 35.715-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

224. O MUNICÍPIO DE QUELUZITO, péssoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob ne. 19.718.410.0001-09, com sede à Rua do Rosário, 04, Centro, CEP 36.424-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

225. O MUNICÍPIO DE RAPOSOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 18.312.132/0001-14, com sede à Praça da Matriz, 64, Centro. CEP 34.400-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

226. O MUNICÍPIO DE RAULSOA.RES, pessoajurldica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.836.965/0001-84. com sede à Rua Doutor Gerardo Grossi, 201, Centro, CEP 
35.350·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

227. O MUNICÍPIO DE RECREIO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!i!.17.735.754/0001~92, com sede à Rl.1a Prefeito José Antônio, 126, Centro, CEP 36.740-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

228. O MUNldPIO DE REDUTO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nv. 01.614.977 /0001-61, con; !;ede à Avenida Fernando Maurílio Lopes, 12, Centro, CEP 
36.920·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

229. O MUNICÍPIO DE RIBEIRAO DAS NEVES, pessoa jurfdica de direito público Interno, 
insc:rita no CNPJ sob n!i!. 18.314.€09/0001-09. com sede à Rua Ary Teixeira da Costa, 1.100, 
Centro, CEP 33.880-630, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

230. O MUNlcf PIO DE RIO ACIMA, pç~soa juridica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n2.18.312.108/0001-85, com sede à Rua Antônio Carlos, s/n, Centro, CEP 34.300-

000, neste ato representado por ~eu Prefeito Municipal; 

231. o MUNldPIO OE RIO DOC!.:, pi;?ssoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 18.316.265/0001-69, com sede à Rua Antônio da Conceição Saraiva, 19, Centro, CEP 
35.442-000, neste ato representaóo per :;eu Prefeito Municipal; 

232. O MUNICÍPIO DE RIO MAi\iSO, µassoa juridica de direito público interno, Inscrita no 
CNPJ sob ne. 18.363.978/0001-83, com sede à Praça Fortunato Campos, 46, Centro, CEP 
35.525-000, neste ato representa·~·~ (;il~r ~eu Prefeito Municipal; 

233. o MUNldPIO DE RIO PlRJ\bC.hBA., )le:isoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n!!. 18.400.945/000&.··'56: cum sede à Praça Dur1al de Barros, 52, Centro, CEP 
35.940-000, neste ato reprcsenta'J.') per :.eu Prefeito Municipal; 
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234. O MUNICÍPIO DE RIO PRETO; pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n9. 18.338.251/0001-46, com sede à Rua Dr. Experidião, 112, Centro, CEP 36.130-
000, neste ato representado por seu· 11refeito Municipal; 

235. O MUNICÍPIO DE ROCHEDO OE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n~. 18.558.080/0001-60, com sede à Rua Sebastião Gomes, 92, Centro, 
CEP 36.604-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

236. O MUNICÍPIO DE ROMARIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n2. 18.160.044/0001-44, com sede à Praça da Matriz, 320, Centro, CEP 38.520-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

237. O MUNICÍPIO OE SABARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob n!!. 18.715.441/0001-35, com sede à Rua Dom Pedro li, 200, Centro, CEP 34.505-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

238. O MUNICÍPIO DE SABINÓPLIS, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n!!. 18.307.454/0001-75, com sede à Praça Monsenhor Amantino, 13, CEP: 39.750· 
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

239. O MUNICÍPIO DE SACRAMENTO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2.18.140.764/0001-48, com sede à Praça Monsenhor Saul do Amaral, 512, Centro, 

CEP 38.190-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

240. o MUNICÍPIO DE SANTA BARHARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob n2. 19.391.945/0001-00, com sede à Praça eleves de Faria, 122, Centro, CEP 

35.960-000, neste ato representado per seu Prefei.to Municipal; 

241. O MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBAPA DO MONTE VERDE, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CIJPJ sob r.9. 01.611.138/0001-90, com sede à Praça Barão de 

Santa Bárbara, 57, Centro, CEP 3Cd31-000, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal; 

242. O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. Ol.615.37U0001·40, com sede à Praça da Liberdade, s/n, Centro, CEP 

36.328-000, neste ato representa<Jo por seu Prefeito Municipal; 

243. o MUNtdPIO D.E SANTA llJZtt\, pc:;~soa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n!?.18.715.409/0001·50, 1:om sede à Avenida Oito. 50, Centro, CEP 33.045-090, neste 
ato representado por seu Prefeito Municôpal; 

244. O MUNIC[PIO OE SANTA Ml.\.RJA OE ITABlRA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob ne. -18.29SA 5::::/0C01·2.5, ·com s<:::c..le à Rua Cassemiro Andrade, 279, 
Centro, CEP 35.910-000, neste ~to rer~?~entado por seu Prefeito Municipal; 
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245. O MUNlcf PIO DE SANTA RITA 00 JACUTINGA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n9. 18.338.269/0001-48, com sede à Rua Prefeito José Romulo, 
40, Centro, CEP 36.135-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

246. O MUNICÍPIO DE SANTANA D9 G.AJtAMBÉU, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!.18.338.285/0001-30, com sede à Praça Paiva Duque, 120, Centro, CEP 
36.146-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

247. O MUNICÍPIO DE SANTANA DE PIRAPAMA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob ne. 18.116.178/0001-68, com sede à Avenida Santana, 101, Centro, CEP 
35.785-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

248. O MUNICÍPIO DE'SANl"ANA.DO PARAiSO, pessoa jurfdica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob ne. 38.515.573/0001-20, com sede à Rua Sagrado Coração, 69, Centro, 
CEP 35.167-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

249. O MUNlcfPIO DE SANTANA DO RIACHO, pessoa jurfdica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n9, 18.715.45~/0001-92, com sede à Rua Alfredo Domingos de Melo, 44, 
Centro, CEP 35.845-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

250. O MUNlcfPIO DE SANTANA DOS MONTES, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 19.718.394/0001-46, com sede à Rua José Teixeira de Araújo, 33, 
Centro, CEP 36.430-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

251. O MUNlciPIO DE SANTO ANTÔNIO DO AMPARO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n.2 18.244.335/0001-10, com sede na Rua José Coutinho, 39, 
sala 1, Centro, CEP 37 .262-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal; 

252. O MUNlcfPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 18.303.22.2/0001-49, com sede à Rua Aristides Alves, 54, 
Centro, CEP 39.160-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

253. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RIO ABAIXO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!!. 18.303.243/0001-97, com sede à. Praça Alcino Quintão, 20, 
Centro, CEP 35.880-000, neste ata representado por seu Prefeito Municipal; 

254. O MUNlcfPIO DE SAO OOMtNGOS DO PRATA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n2. 18.401.018/0001-60, com sede à Rua Getúlio Vargas, 224, 
Centro, CEP 35.995-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

255. O MUNICÍPIO DE SÃO FHANCISCO DO GLÓRIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!l!. 18.114.231/0001-91, com sede à Rua Virgílio Pedrosa, OS, 
Centro, CEP 36.810-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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256. O MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO DA PIEDADE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!?, 18.307.470/0001-68, com sede à Rua Francisco Flor da Silva, 
280, Centro, CEP 39.723-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

257. O MUNldPIO DE SÃO GERALDO 00 BAIXIO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 01.613.075/0001-00, com sede à Avenida Messias Gonçalves, 646, 
Centro, CEP 35.258-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

258. O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n!?. 24.380.651/0001-12, com sede à Rua Henriqueta Rubim, 27, 
Centro, CEP 35.935-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

259. O MUNlcf PIO DE SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, Inscrita no CNPJ sob n2. 18.241.778/0001-58, com sede à Praça Belo Horizonte, 22, 
Centro, CEP 37.920-000, neste ata representado par seu Prefeito Municipal; 

260. O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob ne. 01.612.494/0001-28, com sede à Avenida Coração de Jesus, 1005, 
Centro, CEP 39.355-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

2.61. o MUNldPIO DE SÃO JOii.o DA MATA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2.17.935 .206/0001-06, com sede à Rua Maria José de Paiva, 546, Centro, 
CEP 37 .568-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

262. O MUNtcf PIO DE SÃO JOÃO DA PONTF., pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nt?.16.928.483/0QOl-29, com sede à Praça Olímpio Campos, 128, Centro, 
CEP 39.430-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

263. O MUNJC{PJO DE SÃO JOÃO OE~ REI, pessoa jurídica de direito públi co interno, inscrita 
no CNPJ sob n9. 17.749.896/0001-09, •.:om sede à Rua Mini~tro Gabriel Passos, 199, Centro, 

CEP 36.307-901, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

264. O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PACUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob ne. 01.612.474/0001-57, com sede à Praça João Dias de Castro, 64, Casa, 
Cidade NOVéi, CEP 39.365-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

265. O MUNICÍPJO DE SÃO JOÃO NEJlOMUCENO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n9, 18.558.072/0001-14, com sede à Rua Presidente Getúlio Vargas, 248, 
Centro, CEP 36.680-000, neste atei representado por seu Prefeito Municipal; 

266. O MUNICf PIO DE SAO JOAQUIM DF. BICAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 01.612.5W/0001-50, com sP.de à Avenida. José Gabriel de Resende, 
340, Terez.inha Cristina, CEP 32.9W-OGO, .neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 
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267. O MUN~CÍPIO DE SAO JOSE DA LAPA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n~. 42.774.281/0001-80, com sede à Rua Pedro Firmino Barbosa 176 Centro 
CEP 33.350·000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; ' ' ' 

268. O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA VARGINHA, pessoa jurídica de direito público interno 
inscrita no CNPJ sob n2. 18.313.882/0001-00, com sede à Praça São José, s/n, Centro, CE~ 
35.694-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

269. O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob ne. 18.188.219/0001-21, com sede à Praça Duque de Caxias, 61, Centro, CEP 
37.470-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

270. O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n2. 17.935.370/001-13, com sede à Praça Erasmo Cabral, 334, 
Centro, CEP 37.567-000, neste ato repre~entado por seu Prefeito Municipal; 

271. O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO RIO PRETO, pessoa jurídica de direito público 
interno, Inscrita no CNPJ sob nR. 18.303.263/0001-35, com sede à Praça São Sebastião, 37, 
Centro, CEP 35.815-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

272. O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO RIO VERDE, pessoa jurídica de direito públlco 
interno, inscrita no CNPJ sob n!!. 17.906.314/0001-50, com sede à Rua Dr. André Sarmento, 
272, Centro, CEP 37.467-000, rieste ato. representado por seu Prefeito Municipal; 

273. O MUNICÍPIO DESARZl:DO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nfi, 01. 612.509/0001-58. com sede à Rua Eloy Candido de Melo, 4 77, Centro, CEP 32.450-
000, neste ato representado por seu ?refeito Municipal; 

274. o MUNlcf PIO DE SEM PEIXE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob ne. 01.625.189/0001-70, com sede à Rua José Antônio Nascimento, 89, Centro, CEP 
35.441-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

275. O MUNICIPIO OE SENADO~. CORTES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n9. 17.724.576/0001-02, cc.rn sede à Rua d<:i Comércio, 179, Centro, CEP 36.650-
000, neste ato representado por ~CIJ :;r.ef P.ito ~ .. lunidpal; 

276. o MUNldPIO DE SENADUi\ flíuVttNCJ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n9. 18.128:~31/0001-40, com sede à Praça Raimundo Carneiro, 48, 
Centro, CEP 36'.540-000, neste atu·. ~pre;;t=ntacic por seu Pre"feito Municipal; 

l 

277. o MUNlCf PIO DE SEN.-'.DCm j.c)Si BENTO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n9. 18.675·.926íú001-42, com sede à Praça Daniel de Carvalho, s/n, 
Centro, CEP 37.558-000, neste atnte11r~:entado por seu Prefeito Municipal; 
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278. O MUNICÍPIO OE SENHORA DE. qUVEIRA, pessoa jurídica de direito público interno 
inscrita no CNPJ sob n2. 23.515.703/0ÔOl-SS, com sede â Praça São Sebastião, 26, Casa: 
Centro, CEP 36.470-000, neste ato repre~entado por seu Prefeito Municipal; 

279. O MUNlcfPIO OE SENHORA 00 PORTO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.307.504/0001-14, com sede à Praça Conego José Coelho, s/n, 
Centro, CEP 39. 745-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

280. O MUNlclPIO DE SERITINGA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2.18.008.854/0001-80, com sede à Rua Nicola Bianca, 55, Centro, CEP 37.454-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

281. O MUNICÍPIO DE SERRA AZUL DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 18.303.230/0001-95, com sede à Avenida Geraldo Gomes Brito, 94, 
Centro, CEP 39.165·00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

282. O MUNlciPIO DE SERRANOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.008.912/0001·75, com sede à Praça 12 de Dezembro, 60, Centro, CEP 37.452-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

283. · O MUNICÍPIO OE SERRO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n2. 18.303.271/0001-81, com sede à Praça João Pinheiro, nº154, CEP: 39.150-000, neste 
ato representado por seu Prefoito Municipal; 

2.84. O MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 24.996.969/0001-22, com sede à Praça Barão do Rio Branco, 16 - Centro, CEP 
35.700-029, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

285. o MUNlciPIO DE SILVIANÓPOLIS. pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n!!. 18.675.942/0001-35, com sede à Avenida Doutor José Magalhães Carneiro, 

33, Centro, CEP 37.560-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

286. o MUNlcfPIO DE SIMÃO PEREIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n2. 18.338.293/0001-87, com sede à Rua Duarte de Abreu, 90, Centro, CEP 
36.123-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal;. 

287. O MUNlcfPIO DE SOLEDADE DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!!. 18.188.23Si0001-14, com sede à Rua Professor Rosina Magalhães 
Ferreira, 134, Centro, CEP 37.478-000, nc:~te ato representado por seu Prefeito Municipal; 

288. o MUNICÍPIO OE TAPARUBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!!. 01.616.741/0001-6~, r.om sede à Rua Arminda Medeiros, 430, Centro, CEP 
36.953-000, neste ato representad9 por seu Prefeito Municipal; 
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289. O MUNICÍPIO DE TAPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 18.140.806/0001-40, com sede à Rua Cristiano R. Rezende, 41, Centro, CEP 38.185-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

290. O MUNICÍPIO DE TAQUARAÇU DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n!l. 18.302.315/0001-59, com sede à Rua Doutor Tancredo de Almeida 
Neves, 225, Centro. CEP 33.980-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

291. O MUNICfPIO DE TIMÓTEO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!l. 19.875.020/0001-34, com sede~ Avenida Acesita, 3.230, Bairro São José, CEP 35.182-
132, neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

292. O MUNICÍPIO OE TOCANTINS, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.128.223/0001-02, com sede à Rua Padre Macário, 129, Centro, CEP 36.512-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

293. O MUNICÍPIO DE TOMBOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob n!!. 18.114.223/0001-45, com s.ade à Praça Coronel Quintão, OS, Centro, CEP 36.844-000, 
neste ato representado por seu Pn~teito Municipal; 

294. O MUNtdPIO DE TR~S PONTAS, pessoa jurfdica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 18.245.167/0001-88, com sede à Praça John Kennedy, 82, Centro, CEP 37.190· 
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

295. O MUNICÍPIO DE TUPACIGUARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n!l. 18.260.489/0001-04. corn sede à Praça Antônio Alves Faria, s/n, Tiradentes, CEP 
38.430-000, neste ato representado por :;eu Prefeito Municipal; 

296. O MUNICfPJO DETURVOL.~NDIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob n!l.18.712.141/0001-00, com sede à Praça Dom Otávio, s/n, Centro, CEP 37.496-000, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

297. O MUNlciPIO DE UBERAB1>.. pessr!a Jurídica de direito público interno, inscrita no CN PJ 
sob n1!. lB.428.839/0001-90, com sede à Avenida Oom Luiz Maria de Santana, 141, Santa 
Marta, CEP 38.061-080, neste ato f':!pre::.~ntado por seu Prefeito Municipal; 

298. o MUNICÍPIO DE UBERLÂ1XCOm, r.~:;soa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob ne. 18.431.312/0006·20, c·~m sede à Avenida Anselmo Alves Santos, 600, Santa 
Mônica, CEP 38.406-173, nestê ate representado por seu Prefeito Municipal; 

1 

299. o MUNICÍPIO DE UNA(. pE:!SOil jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
n!!. 18.125.161/0001-77, com sL•de .l. rraça JK, s/n, Centro, CEP 38.610-000, neste ato 

representado por seu Prefeito M1.:nici~ai, 
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300. O MUNICfPIO OE URUANA DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno 
inscrita no CNPJ sob n!l. 01.609.942/0001-34, com sede à Avenida Brasilia, 450, Centro, CEP 
38.630-000, neste ato representado por ~eu Prefeito Municipal; 

301. O MUNICf PIO DE VERMELHO NOVO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob n!!. 01.620.744/0001-71, com sede à Rua Prefeito Wilson Damião, 130, Centro, 
CEP 35.359-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal;. 

302. O MUNICf PIO DE VtÇOSA, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no CNPJ 
sob nº. 18.132.449/0001-79, com sede à Praça do Rosário, 05, Centro, CEP 36.570-000, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal; 

303. O MUNICf PIO DE VIRG(NIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº. 25.970.260/0001-10, com sede à Rua Raul da Costa Pinto, 444, Centro, CEP 37.465-
000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

304. O MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRÁZ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNP J sob n2. 18.02.6.013/0001-03, com sede à Rua Oswaldo Reinaldo, 56, Centro, CEP 
37.512-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal. 

§1!!. Consideram-se subscritores todo!. os Municfpios criados por desmembramento ou fusão 
de quaisquer dos Municípios mencionados nos incisos do caput desta cláusula. 

§ 2e. Somente será considerado co11so1·cindo o Muni~ípio subscritor do Protocolo de Intenções 
que o ratificar por melo de lei. 

§ 32. Será automaticamente admitido no Consórcio o Município subscritor que efetuar 
ratificação em até dois anos da data da constituição do Consórcio Público, ocorrida em 15 de 
julho de 2014. 

§ 42. A ratificação re<llizada após doi:; anos da data da constituição do Consórcio Público 
somente será válida após homolog.:1çüo da Assembleia Geral do Consórcio. 

§ Sg. A subscrição pelo Chefe du Pc;d'.:!r Ex~cutlvo não induz a obrigação de ratificar, cuja 
decisão pertence, soberanament~, <i_c Podet Legislativo de cada Município. 

§ 6g. O Município não identific;:idc no Prctocolo de Intenções não poderá integrar o Consórcio, 
salvo por meio de instrumento de alt~rJ•;ão do Contrato de Consórcio Público. 

§ 12. A lei de ratificação podt:rá 1.·r~·1c: · r·~!iervas para afastar ou condicionar a vigência de 
cláusulas ou condições do Prn~c·CtJit! de Intenções. Nessa hipótese, as reservas ao 
consorciamento pleno depenc!erJc r: ~ i:Ct::itaçfo da maioria absoluta dos demais entes da 
Federação subscritores do Prot:ic ;·:•~-
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§89 
•. A delegação ~o co~so:c10 público das competências munic:ipaís de regulação e 

fiscalização dos serviços pubhcos de saneamento básico dar-se-á através da subscrição do 
~resente Protocol~ d~ lnte_nções ~~·~~lante lei de ratificação) ou de Convénio de cooperação 
firmado com Mumdp1os nao subscritores do Protocolo de Intenções . 

CAPÍTULO li -CONCEITOS 

ClÁUSULA SEGUNDA (Dos conceitos). Para os efeitos deste Protocolo de Intenções e de todos 
os atos emanados ou subscritos pelo Consórcio Público ou por Município consorciado, 
consideram-se: 

1 - consórcio público : pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da federação, na 
forma da lei federal n2. 11.107, de 06 de abril de 2005, para estabelecer relações de 
cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída 
como associação pública, com personalidade jurídica de díreito público interno e natureza 
autárquica; 

li - gestão associado de serviços públicos: associação voluntária de entes federados, por 
convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no artigo 241 da 
Constituição Federal; 

Ili - regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou organiz.e um 
determinado serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impactos 
socioambientais, os direitos e ob;igações dos cidadãos, dos usuários e dos responsáveis por 
sua oferta ou prestação, a politica e sistema de cobrança, inclusive a fixação, reajuste e revisão 
dos valores de taxas, tarifas e outros preços públicos; 

lV - fiscalização: atividades de acompêmhamento, monitoramento, controle e avaliação, 
exercidas pelo titular do serviço público, inclusive por: entidades de sua administração indireta 
ou por entidades conveniadas, e pelos cidadãos e usuários, no sentido de garantir a utilização, 
efetiva ou potencial, do serviço público; 

V-serviços públicos de saneamento básico: conjunto de serviços públicos de coleta e manejo 
de resíduos sólidos, de JimpeLa urbana, de abastecimento, de esgotamento sanitário e de 
drenagem e manejo de águas pluviais, bem como infraestruturas destinadas exclusivamente 

a cada um desses .;erviços: 

a} abastecimento de água potâve!: constituído µelas atividades, infraestruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento púhlko c!e água potável, desde a captação atê as ligações 

prediais e respectivos instrumentos d1:: medição: 
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b} esg.otan:ento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operac1ona1s de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligações predlais Jté o seu lançamento final no meio ambiente· , 

e} limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino fínal do l ixo 
doméstico e do lixo originário da varrii;ão e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d} drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de drenagern urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 
retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 
pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

VI - planejamento: atividades indelegável do titular dos serviços públicos (Municipio) com a 
finalidade de identificação, qualificação, quantific:ação, organização e orientação de todas as 
ações, públicas e privadas, por meio das quais um serviço público deve ser prestado ou 
colocado à disposição de forma adeQuada; 

Vll - contrato de rateio: contrato por ITleio do qual os Municípios consorciados 
comprometem-se a fornecer recursos fin;Jnceiros para a realização de despesas especificas do 
Consórcio Público; e 

VIU - taxo de regulação e físca!ização (TRf"): é a remuneração devida à ARISB-MG pelo 
exercício das competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos de 
saneamento básico (fato gerador), sendo sujeitos passivos da TRF as entidades públicas ou 
privadas que prestem serviços de san~?r.-.anto básico e que se submetam à regulação e à 
fiscalização da agência reguladorci. 

CAPÍTULO UI - OF.NOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE 

CLÁUSULA TERCEIRA (Da denomin(ição e natureza jurldlca). A AG~NCIA REGULADORA 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE MINAS GERAIS.(ARISB·MG) é pessoa jurídica 
de direito público, do tipo assoti,:ção pllblica, que integra a administração indireta de todos 
os entes da ·Federação cons1'>rciad0~. · dotado de autonomia e independência decisória, 
administrativa, orçamentária e finnnce :r~. 

CLÁUSULA QUARTA (Do pruw d1~ duruçõo). A ARISB-MG terá duração por prazo 
indeterminado. 
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CLÁUSULA QUINTA (Da sede e área de a.tuação). A sede da ARISB-MG é 0 Município de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, podendo constituir e desenvolver atividades em 
escritórios ou unidades localiz.<1das em outros municípios, para melhor atingir seus objetivos. 

§1º. A Assembleia Geral do Consórcio, mediante decisão de dois terços dos consorciados 
poderá alterar a sede do Consórcio, para localidade que melhor atender os interesses do~ 
consorciados. 

§2!!. A área de atuação da ARISB-MG corresponderá à soma dos territórios dos Municípios 
consorciados, podendo, entretanto, na forma da lei, a ARISB-MG atuar em área de Municfpios 
não consorciados, mediante Convênio de Cooperação. 

CAPÍTULO IV· F)NALIDADES E OBJETIVOS 

ClÁUSULA SEXTA (Das finalidades}. A AR\58-MG tem como finalidade a regulação e a 
fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, em sua área de atuação, na forma da 
lei federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e legislação complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA (Dos objetivos especificas). São objetivos da ARISB-MG: 

1 - reaUzar a gestão associada de serviços públicos, plena ou parcialmente, mediante 
delegação das competências mun;cipais de regulação e fiscalização de serviços públicos de 
saneamento básico, aos Municfpios consorciados; 

li - verificar e acompanhar, por parte dos prestadores dos serviços públicos de saneamento, 
o cumprimento das metas dos Planos àe Saneamento Básico dos Municípios consorciados; 

Ili - fixar, reajustar e revisar os v~lores d;;ls taxas, tarifas e outras formas de contraprestação 
dos serviços públicos qe saneamento básic.o nos Municípios consorciados, a fim de assegurar 
tanto o equilíbrio econômico-finaru:el :o da prestação desses serviços, bem como a 
modicidade das taxas e tarifas, mP.tliante meca111smos que induzam a eficiência dos serviços e 
que permitam a apropriação socié!!_ dos ~·mhos de ;:>rodutividade; 

IV- homologar, regular e físcalizat, k1dtdve as questões tarifárias, os contratos de prestação 

de serviços públicos de saneamento bcísíco nos Mtmicípios consorciados; 

v - prestar serviços de assistênc.iõ tecnica e outros n~o descritos nesta Cláusula, e fornecer e 

ceder bens a: 

a) órgãos, autarquias e entidad4a5 dC1s IVlunicípios consorciados, em questões de interesse 
direto ou indireto para o sane1·m1mto b•hiw (art. 22, § 1?., inciso Ili, da Lei federal n~ 11.107, 

de 6 de abri) de 2005); : 
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b) municfpios não consorciados ou a órgãos, instituições e entidades públicas e privadas, 
desde que sem prejufzo das prioridades dos consorciados. 

VI - representar os Municípios consor.ciados em assuntos de interesses comuns do 
saneamento básico, em especial relacionados à regulação e fiscalização de serviços públicos 
de saneamento básico, perante quaisquer órgãos ou entidades de direito público ou privado, 
nacionais e internacionais; 

VII - o acompanhamento integrado do planejamento, e a execução das atividades de 
regulação, da fiscalização e, nos termos de delegação especffica de cada consorciado, a 
prestação de apoio aos serviços públicos de saneamento básico; 

VIII - adquirir ou administrar bens para o uso compartilhado dos Municípios consorciados; 

IX- a realização de licitações compartilhadas das quais, em cada uma delas, decorram dois ou 
mais contratos, celebrados por Municípios consorciados ou por entes de sua administração 
indireta; 

X - a publicação de revistas, materiais técnicos e informativos, impressos ou eletrônicos, 
inclusive para divulgação de atividades do Consórcio ou de entes consorciados; 

XI - o apoio a atividades científicas e tecnológicas, inclusive podendo celebrar convênios e 
outros instrumentos com universidades públicas ou privadas, entidades de ensino superior ou 
de promoção ao desenvolvimento científico ou tecnológico, bem como poderá realizar a 
contratação de estagiários para atuarem em todas as áreas dos serviços abrangidos pelo 
Consórcio. 

TÍTULO li- GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS OE SANEAMENTO 
BÁSICO 

CAPfTULO 1 ·GESTÃO ASSOt.:IADA DE RF.GULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA OITAVA {Da autorização da gestão ossocíada dos serviços de saneamento básico 
de regulação e fiscalização). Os i\/'lunidpios consorciados autorizam a gestão associada dos 
serviços públicos de saneamento bá!::ico, exclus.ivamente :io que se refere à regulação e à 
fiscalização, pela ARISB-MG, quando: 

l - prestados diretamente por órg5o ou entidélde da administração dos Munidp'1os 

consorciados; 
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li - autorizados nos termos do inciso 1 do § 1º do art. 10 da Lei federal n2 11.445/2007, ou 
objeto dos convênios referidos no inciso li do mesmo dispositivo; 

111 - prestados por órgão da Administração Indireta de um dos Municípios consorcíados, quer 
seja autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista· , 

IV - prestados por meio de contrato dé programa firmado por Município consorciado; 

V - prestados por meio de contrato de concessão firmado por Município consorciado, nos 
termos da lei federal n2 8.987/1995 ou da Lei federal no 11.079/2004; 

VI • prestados por meio dos convênios e de outros atos de delegação. 

CLÁUSULA NONA (Da área da gestão associada de regulação e fiscalização}. A gestão 
associada abrangerá a regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico prestados 
no âmbito dos territórios dos Município!; consorciados bem como no âmbito dos territórios 
de municípios não consorciados. 

Parágrafo único. Exclui-se do prl"!visto no caput o território do Município em que a lei de 
ratificação tenha aposto reserva para excluí-lo total cu parcialmente da gestão associada de 
serviços públicos de saneamen to b;ásico. 

CLÁUSULA DÉCIMA (Da uniformic!a::Je da.s normas). Mediante a ratificação por lei do presente 
Protocolo de Intenções, o Munich::io •:onsorciado reconhece a aplicabilidade de normas e 
procedimentos de disciplina da re~ulação e fiscalização dos serviços de saneamento, editadas 
pela AR1SB·MG. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA {Vil trnn~fr.rêncla de competências). Para a consecução da 
gestão associada; os Município!; r:onsc-rciados transferem à ARISB-MG o exercício das 
competências municipais de regu\<1ção ~de fiscalização dos serviços públicos de saneamento 
básico. 

Parágrafo único. As cornpetência::; rto$ M•.micípios consorciado.5( mencionadas no caput desta 
Cláusula, e ct,1jo exercício se trans!'t:r e ~ ARISB· MG incluem, áentre outras atividades: 

1 - a edíção de regulamento, abrar.g'endo •1s normas relativas às dimensões técnica, econômica 
e social de prestação dos serviços, \l qm: :>P. refere o artigo 23 da Lei federal n!! 11.445/2007; 

li - o exercício de fiscafüação e do :)oO•!:: de polícia relativo aos serviços públicos mencionados, 
especialmente a aplicação de per•1l;du~fa,:; por desc~1m!'.}rimento de preceitos ~dministrat~vos 
ou contratuais, bem como em C<;~os <1~ iatervençao e retomada da operaçao dos serviços 
delegados, conforme condições pr-:vir.tas em leis e em documentos contratuais; 
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111 - a análise, fixação, revisão e reajµst.e dos valores de taxas, tarifas e outros preços públicos, 
bem como a elaboração de estudos e pl~nilhas referentes aos custos dos serviços e sua 
recuperação; 

. . 
IV - a fixação, o reajuste de taxas e tarifas relativas aos serviços públicos de saneamento básico 
prestados nos Municípios consoréiados; 

V - o estabelecimento e a operação de sistema de informações sobre os serviços públicos de 
saneamento básico na círea da gestão associada, em articulação com o Sistema Nacional de 
Informações em Saneamento Básico (SINISA); 

TÍTULO Ili - ORGANIZAÇÃO DO COl\ISÓRCIO PÚBLICO 

CAPÍTULO 1- DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA {Dos estatutos). A ARISB-MG será organizado por seu Estatuto 
cujas disposições deverão atender a toá2s as cláusulas do Contrato de Consórcio Público e as 
normas legais que regem a espéd€. 

Pa~ágrafo único. O Estatuto disciplinará, dentre outros pontos, o exercício do poder disciplinar 
e regulamentar, procedimento a<.lmioístrativo e outros temas referentes à estruturação 
administrativa, funcionamento e organização áa ARISB·MG. 

CAP(TULO li - ÓRGÃOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCE1RA (Dos 'Ítg5os). i\ ARISB-MG será cor01posto pelos seguintes 
órgãos: 
l - Assembleiíl Geral; 

li - Presidência; 

Ili -Agência Reguladora; 

IV - Conselhos Municipais de Reg·;i~ç3 ... ~ ·: ·.~c-ntrolP. Sociai. 

§ 12 - Os estatutos da ARISB-MG i-tfü1irfo a ~strnturri. interna dos órgãos referidos no caput 

desta Clâusula, bem como disporl§.o sobre. o seu funcionamentl> e atribuições. 
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§ Z!! - Os membros da Assembleia Geral, da Presidência e dos Conselhos Municipais de 
Regulação e Controle Social não serão remunerados no exerdcio de suas funções. 

. . , 

§ 32 
- O número, as formas de provimento e a remuneração dos dirigentes e dos empregados 

da ARISB-MG encontram-se descritos no·s Anexos 1, li e Ili deste Protocolo de Intenções. 

§ 42 - É vedada a criação de novos cargos, empregos e funções remunerados, além dos 
constantes nos Anexos 1 e li. 

§ 59 - A Assembleia Geral deverá deliberar sobre a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 

CAPÍTULO Ili - ASSEMBLEIA GERAL 

Seção 1- Func:ionamento 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (Da natureza e composição). A Assembleia Geral, instância 
deliberativa máxima da ARISB-MG, é órgão colegiado composto pelos Prefeitos dos 
Municípios consorciados. 

§ 1!! - No caso de ausência do Prefeito Municipal, o respectivo Vice-Prefeito assumirá a 
representação do Município consorciado na Assembleia Geral, inclusive com direito a voto. 

§ 2!! - O disposto no § 1!! desta Cláusula não se aplica caso o Prefeito Municipal tenha 

designado um representante especialmente para a Assembleia Geral, o qual assumirá os 
direitos de voz e voto. 

§ 32 - Ninguém podera representar dei> ou mais Municípios consorciados na mesma 

Assembleia Geral. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA {lJas reuniões). A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente 
2 (duas) vezes ao ano, nos p~riodos designados no Estatuto, e de forma extraordinária. 

sempre que convocada. 

§ 12 - As convocações da Assembl~ia Gl?rnl serão publicadas do sítio eletrônico da ARISB-MG, 
órgão oficial de publicações e no Dii3rio Ofic.ial do E.stado de Minas Gerais, com antecedência 

mínima de 10 (dez.) dias. 

§ 22 - A Assembleia Geral será instauradõ: 
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1 • Em primeira -convocação, com a pre~1mça rn[nima de 3/S (três quintos} dos consorciados; 

11 - Em segunda convocação, com a presença mínima de 1/2 (metade) dos consorciados. 

§ 3!! - Os estatutos poderão deliberar sobre outros meios de convocações para as Assembleia 
s. 

§49 • - As reuniões da Assembleia Geral serão presididas, preferencialmente, pelo Presidente 
da ARISB-MG. 

ClÁUSUlA DÉCIMA SEXTA (Dos votos). Cada Município consorciado terá direito a um voto na 
Assembleia Geral. 

§ 12 - O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto somente nos casos de 
julgamento em que se suscíte a apiicação de penalidade a membros da Diretoria Executiva da 
€ ARISB-MG ou a Munidplo consorciado inadimplente sujeito a sanções. 

§ 22 - O Presidente da ARISB-MG, salvo nas eleições, nas destituições e nas decisões que 
exijam quomm qualificado, votarê} apenas em caso de desempate. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (Da regra para deliberações). Salvo nas hipóteses 
expressamente previstas neste Protocolo de Intenções e no Estatuto e regulamentos, as 
deliberações da Assembleia Geral ~erão aprovadas por maioria simples dos consorciados. 

Seção ti - Competências 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (Das competências). Compete à Assembleia Geral: 

1 - homologar o ingresso, no consórcio público ARISB-MG, de Município que tenha ratificado 
o Protocolo de Intenções após 2 (dvisj ano!: de sua instalação; 

li - deliberar sobre alteração no Contrato de Consórcio Público; . 

Ili - deliberar sobre a exclusão de Municípios ccnsorciados; 

IV - deliberar sobre a mudança do, ~nu;iicípio s€de da A~ISB-MG; 

V - deliberar sobre a destituição ci~ membro da Diretoria Executiva da ARISB-MG, quando 
instaurado procedimento disciplinar, e este acompanhado d!:! parecer favorável ao 
desligamento; 
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VI - elaborar e deliberar sobre ;;>repostas de alteração do Estatuto; 

VII - eleger o Presidente e o Vice-Presidente da ARISB-MG, para mandato de 2 (dois} anos, 
permitida sua reeleição para um único período subsequente, bem como destituí-los; 

VIII - propor alteração do quadro de empregados da ARISB-MG e deliberar sobre a concessão 
de reajustes e a respectiva revisão de salários; 

IX - ratificar ou recusar a nomeação da Diretoria Executiva da ARISB-MG, formada pelo seu 
Diretor Geral, Diretor Técnico-Operacional e Diretor Administrativo Financeiro; 

X - aprovar: 

a) o plano plurianual de investimentos; 

b) o programa anual de trabalho; 

e) o orçamenta anual da ARISB-MG, bem como respectivos créditos adicionais, inclusive a 
previsão de aportes a serem cobertos por recursos advindos de eventual contrato de rateio; 

d) a realização de operações de crédito; 

e) a alienação e a oneração de bens da ARtSB-IVIG; 

f) os planos e Estatuto- da ARIS~-MG; 

g) a cessão de funcionários, com .ou sem ônus para a ARISB·MG, por Municípios consorciados 

ou conveniados e por órgãos púbiicos municipais, estaduais ou federais; 

XI - apreciar e sugerir medidas sobre: 

a) a melhoria dos serviços prestados pel<i ARISB-MG; 

b) 0 aperfeiçoamento das relações tia ARISB-MG com órgãos públicos, entidades e empresas 

privadas. 

XII - deliberar sobre a contrat<:lçf;o p::.i;- ternpo determinado ~>ara atender a necessidade 

temporária de excepcio na 1 i ntE ressl! plib! ir.o; 
' ?I 

XUI - deliberar sobre alienação, cc:'.;::~c ou d!}aç~o cie bens, móveis e.equipamentos integrantes 

do patrimônio da ARISB-MG; !\\ 
. i 

XIV • elaborar e deliberar sob1 e ~\: ~i;;·'..l~t'!::; de Regimento Interno da Assembleia Geral e de 

suas alterações; ! . i 
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X~ - ~elib~rar s~bre a fixaç~o. revisão e reajuste dos valores de taxas e tarifas e outros preços 
publ1cos, 1nclus1ve taxas de regulação e fiscalização, referentes aos serviços prestados pela 
AR~~M~ . ' 

XVI - deliberar, em última instância( sobre os assuntos gerais da ARISB-MG· - . , 

XVII - deliberar sobre a hipótese prevista no §7Q, da Cláusula Primeira, que trata de reservas 
para condicionar a vigência de cláusulas ou condições do Protocolo de Intenções. 

§12. - As competências arroladas nesta Cláusula não prejudicam que outras sejam 
reconhecidas pelos estatutos. 

§2!!. - A aprovação de deliberações sobre as matérias previstas nos incisos I, li, Ili, IV e v exige 
o voto de 3/5 (três quintos) dos consorciados. 

CAPÍTULO IV - PRESID~NCIA 

Seção 1- Composição 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA (Da natureza e composição). A Presidência do consôrcio público 
ARISB-MG é órgão deliberativo composto por 1 (um) Presidente e por 1 (um) Vice-Presidente, 
sendo eles, necessariamente, Chefes do Poder Executivo de Municiplos consorciados. 

Seção li - Eleição 

CLÁUSULA VIGÉSIMA (Da eleição). O Presidente e o Vice-Presidente do consórcio público 

ARISB·MG serão eleitos e empossados em Assembleia Geral especialmente convocada para 
esse fim, a ser realizada até o mês de março dos anos ímpares. 

§12. • O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos mediante voto público e nominal dos 
representantes dos Municípios consorciados, para mandato de 2 (dois) anos, permitida sua 
reeleição para um único período subsequente. 

! 

1 

§22. - Serão considerados eleitos ;os candidatos que obtiverem a maioria dos votos dos 

presentes com direito a voto, não podendo ocorrer a eleição sem a presença de, pelo menos, 
representantes da metade dos Municípios consorciados. 

§39, - O mandato do Presidente do consórcio público ARISB-MG encerrar-se-á no dia 31 de 
dezembro de anos pares e este terá :;eu mandato prorrogãdo pro tempore até a posse do 

Presidente sucessor. 
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§42. - Findado o mandato de Presidente do ARISB·MG em ano ele sucessão municipal, 
responderá legalmente pelo Consórcio Público e conduzirá o processo de eleição e posse do 
novo Presidente aquele que estiver apto, dentro da seguinte linha sucessória: Presidente, 
Vice-Presidente e o Prefeito mais idoso de Município consorciado. 

Seção 111- Competencias 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA (Do Presidente). Compete ao Presidente do consórcio 
público ARISB·MG: 
1 - convocar e presidir as reuniões da Assembleia Geral e dar voto de qualidade; 

li - representar o ARISB-MG ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

Ili - nomear o Diretor Geral, o Diretor Técnico Operacional e o Diretor Administrativo 
Financeiro, o Procurador Jurídico o Ouvidor e o Assessor de Projetos e Qualidades dos 
Serviços; 

lV - firmar convênios, contratos, pai·cerias e acordos de qualquer natureza em nome da ARISB­
MG, podendo estas competências. ~erem delegéidas ao Diretor Geral; 

V - movimentar, em conjunto com o Dir_-etor Gêral da ARISB-MG, as contas bancárias e os 
recursos financeiros do Consórcio Públii.:o. podendo esta competência ser delegada ao Diretor 
Administrativo e financeiro; 

Vi ~ ordenar as despesas da ARISB-MG e responsabillzar-s~ pelas prestações de contas. 
podendo estas competências serem de!egadas ao Diretor Geral; 

VII ~ exercer outras competência5 que não tenham sido outorgadas por este Protocolo de 

Intenções, e visam zetar pelos interesses da ARISB-MG; . 

Vlll - cumprir e faz.er cumprir e:;te Prctocolo de Intenções, Estatuto, resoluções e outros atos 

da ARISB-MG. 

§12. _ Por razões de urgência ou pare permitir a celeridade na condução administrativa o 
Presidente do ARISB-MG poderá p•·atic.ar atos cd referendum da Assembleia Geral. 

§21! .• o Estatuto da ARISS-MG po~e<;i d~libi!rar sobre outras competências ao Presidente da 

ARISB-MG. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNOA rúo Vir:e-Ptesidente}. Compete ao Vice-Presidente do 

consórcio público ARISB~MG: 
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l - substituir e exercer todas as~ competências do Presidente em caso de ausência ou 
impedimento deste; 

11- zelar pelos int~resses Da ARISB-MG, exercendo as competências que lhe forem delegadas 
pelo Presidente. · 

Parágrafo único. O Estatuto da ARlSB-MG poderá deliberar sobre outras competências ao 
Vice-Presidente do consórcio público. 

CAPÍTULO V· AGÊNCIA REGULADORA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA (Da natureia}. A Agência Reguladora é o órgão de função 
executiva do consórcio público ARISB-MG. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA (Do composiç6o). A Agência Reguladora é composta por: 

l · Diretoria Executiva; 

li - Procuradoria Jurídica; 

Ili - Ouvidoria; e 

IV - Assessoria de Projetos e Qualiciadt!s dos Serviços. 

§1!!. - Ficam criados, no âmbito de CGnsórcio público ARISB-MG, os cargos em comissão, de 
livre provimento e integrantes ci~ Diretoria Executiva, de Diretor Geral, Diretor Técnico­
Operacional e Diretor Administrativo e Financeiro, constantes do Anexo 1 deste Protocolo de 
Intenções. 

§2~ - Integram, ainda, o quadro de cargos am comissão de livre provimento da ARISB-MG, 
porém sem vinculação à Diretoria ~:<ec<:tiva da ARISB~MG, o Procurador Jurídico o Ouvidor e 
o Assessor de Projetos e Qualidades dei~. Serviços, constantes do Anexo li deste Protocolo de 
Intenções. \ . 

i 
§3!!, - Caso um empregado público do .~RISB-MG ou do Município consorciado ou um servidor 
público de Município consorciado s~ja nomC!ado para cargo integrante da Diretoria Executiva 
da ARISB-MG, ele será automatic~mente afastado de suas funções originais e passará a 
exercer as funções de Diretor. ,. 

1 

§ 42 - O valor da remuneração ~~!arial dc:;:idu pelos ocupõntes de função de Diretor, nas 
hipóteses do §3!! desta Cláusula, :;Clrn~nt= será percebida enquanto o empregado estiver no 
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exercício da função de direção, não poden~o ~er incorporada nem utilizada para cálculo ou 
concessão de qualquer outro benefício. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA (Da nomeação e mandatq} - O Diretor Geral, 0 Diretor 
Técnico-Operacional e o Diretor Administrativo e Financeiro serão indicados pelo Presidente 

da ARISB-MG para mandatos não coincidentes de 02 {dois anos), permitida a recondução, 
sendo sua nomeação condicionada à aprovação da Assembleia Geral por maioria simples. 

§12, Os membros da Diretoria Executiva da ARISB-MG deverão, ·necessariamente. ter 

reconhecida idoneidade moral e experiência profissional, conforme critérios elencados no 
Anexo 1 deste Protocolo de Intenções. 

§22. - Os critérios referidos no parágrafo anterior para ocupação dos cargos da Diretoria 

Executiva da ARISB-MG, poderão ser dispensados nos casos em que a nomeação recaia sobre 
empregado efetivo ou· comissionado da Agência, desde que haia o comprovado tempo de 
serviço equivalente à experiência exigida para o cargo, nos termos do Anexo 1. 

§35! . - Os Diretores serão remunerados conforme dispõe os Anexos 1 e IV deste Protocolo de 
Intenções, sendo permitido ao empregado da ARISB-MG, investido na função de Diretor, 
optar por sua remuneração oo por manter aquela do seu cargo. 

§42. - Na hipótese de vacância no curso do mandato, ele será completado por seu sucessor 
nomeado na forma apresentada no caput desta Cláusula, que o exercerá com plenitude até o 

seu término. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA (Da exoneração} - A exoneração do Diretor Geral, do Diretor 
Técnico-Operacional e do Diretor Administrativo e Financeiro da ARISB-MG só poderá ocorrer 

em decorrência de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado, ou de decisão 

definitiva em processo administrativo disciplinar, em que seja comprovada improbidade 

administrativa ou prevaricação no cumprimento do respectivo mandato. 

§1!!. - Sem prejulzo do que preveem él~ legislações penais e relativas à punição de atos de 
improbidade administrativa no serviço público, será causa da perda do mandato a 
inobservância, pelo Diretor Geral, Dir~tor Técnico-Operacional e Diretor Administrativo e 

Financeiro da ARISB-MG, dos deveres e proibições inerentes ao cargo que ocupa. 

§22. - Para os fins do disposto 110 § i», cabe ao Presidente da ARISB-MG instauraí o processo 
administrativo disciplinar, qu~ ::;erá conduziào por comissão especial, competindo-lhe 

determinar o afastamento preventivo. quando for o caso. 

§3i!. - o julgamento do processo uc1~1inisrrativo disciplinar instaurado contra um dos me~b.ros 
da Diretoria Executiva da ARlSS-MG s·~rá realizado pela Assembleia Geral, sendo necessana a 
decisão de 3/5 (três quintos) dos c<msvrciados para que s<?ja determinada a perda da função. 
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cL_A~SULA VIG~IMA SÉTIMA (Da competência}. Compete à Diretoria Executiva executar 
at1111dades relativas; à regulação e â fiscalização, dos serviços públicos de saneamento básico; 

bem _co~o ?e:envolver as ações necessárias para cumprir as finalidades e objetivos do 
consorcro publrco ARISB-MG, descritos nas Cláusulas sexta e sétima deste Protocolo de 
Intenções. 

Parágrafo único. O Estatuto da ARISB-MG poderá deliberar sobre outras competências à 
Diretoria Executiva. 

Seção / - Diretoria Executiva 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA (Da riatureza). A Diretoria Executiva é responsável pela 
coordenação e administração de todas as atividades e ações da ARISB-MG, sendo composta 
por três Diretorias: 

1 - Diretoria Geral; 

li - Diretoria Técnico-Operacional; 

nt - Diretoria Administrativa e Financei!a. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA (Das competências). Compete à Diretoria Executiva da ARISB­
MG: 

i - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e outros atos da ARISB·MG; 

li - exercer a administração da AR;SB-MG; 

Ili - analisar, deliberar e expedir re~·..:lr.m~:'ltos sobre a prestação e fiscalização dos serviços de 
saneamento básico no âmbito c.!os. Munl.:ipios consorciados e conveniados; 

IV - deliberar sobre a fixação,. r~visã~ e reajuste dos valores de tarifas e taxas e sobre a 
recomposição do equilíbrio eccnô1~1ko·financeiro dos contratos dos serviços de saneamento 
básico, delegados ou não pelos M9nicipios consorciados e conveniados: 

V - acompanhar o cumprimente~ e a execução dos Planos de Saneamento Básico dos 
Municípios consorciados e convcri_!ados, por parte dos j)restadores dos serviços públicos de 
saneamento; 

VI - elaborar e divulgar proposta oi r,:.imC':itária anual e relatórios sobre as atividades da ARISB­
MG; 
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VII - encaminhar os demonstrativos financeiros e contábeis da ARlSB-MG aos órgãos 
c.ompetentes; 

VIII - autorizar viagens nacionais e internacionais dos membros da Diretoria Executiva e da 
Secretaria Geral e também de colaboradores eventuais para desempenho de atividades 

técnicas e de capacitação profissional que estejam relacionadas às atividades e competências 
da ARlSB-MG; 

IX - decidir sobre planejamento estratégko da ARISB-MG e políticas administrativas internas 
e de recursos humanos, nomeação, exoneração, demissão e contratação, nos termos da 

legislação específica, e propor seu plano de carreira, cargos e vencimentos; 

X - exercer a última instância administrativa quanto a penalidades aplicadas pela fiscalização 
a regulados e quanto a recursos sobre matérias de natureza interna, inclusive sanções 
disciplinares a empregados da ARJS8-M6; 

XI - conhecer e julgar recursos e pedidos de reconsideração de decisões das Diretorias que 
compõem a Diretoria Executiva da ARISG-MS; 

Xll - autorizar a dispensa ou exonP.r<:çào de empregados e de servidores temporários; 

Xlll - estabelecer, orientar e super'Jir.ionar todos e quüisquer procedimentos administrativos, 

técnicos e operacionais, fornec~ndo, 1nclus!ve, subsidies para deliberações e ações da ARISB­

MG; 

§112 - O Estatuto deliberarà sollre rJulrss eventuais competências da Diretoria Executiva da 

ÀRISB-MG, incluindo a forma de conv1.:.caçiic1 e periodicidade de suas reuniões. 
§22 - A Diretoria Executiva da ARISB·MG deliberara de forma colegiada, exigidos dois votos 

para a aprovação de qualquer matérir.. 

5eçê'1 :.: - Diretoria Geral 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA (Das ca111p:uê1. ·::!1.1s/. A Di1e~oria Geral serâ exercida pelo Díretor Geral 

da ARISB-MG, a quem compe\c: 

1- exercer a autoridade máximr. d:: 1)~~~-~.:.;;j~ ::lt:rai; 

li - presidir a Diretoria Executi'n~ ~ 1. 1~f.~ ;~~ ·MG; 

m . ordenar as despesas da AntSr;..Wi· ~" · ;.~.:ir d~?~egaçào do Presidente do consórcio público 
Agência Regúladora lnrermuniciÍJc:r .. ;;: ::.: .. ;i~am~nto l\ílsico de Minas Gerais tARlSB-MG); 
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IV - movimentar as contas bancárJa~ dp consó~cio em conjunto com 0 Presidente da ARISB­
MG ou, por delegação deste, com o Diretor Administrativo e Financeiro· 

1 

.. ·. ; ·~·:· .. : 
V - autorizar a abertura de concurso púl:Ílico.para provimento dos cargos vagos, a contratação 
de agentes públicos temporários e a.cqptr~tação de bens e serviços da ARISB-MG; 

' ' . ·. ~. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA {Dos órgl:ios vinculados). São vinculadas à Diretoria Geral 
do ARISB-MG a Procuradoria Jurídica, Ouvidoria e a Assessoria de Projetos e Qualidades dos 
Serviços. 

Subseção J - Procuradoria Jurídica 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA (Da Natureza). A Procuradoria Jurídica da ARISB-MG é o 
órgão de assessoramento jurídico e de representaç.ão do consórcio público, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele. 

CLÁUSULA TRIG~SIMA TERCEIRA (Das competências}. Compete à Procuradoria Jurídica da 
ARJSB-MG: 

l- representar e defender os interesses da ARISB-MG em processos judiciais e administrativos; 

li - assessorar juridicamente e extrajudicialmente os membros da Diretoria Executiva e os 

Conselhos de Regulação e Controle Social, emitindo parecer e notas jurídicas sobre as 
questões que lhe forem submetidas; 

Ili - revisar minutas de editais, contratos, convênios, acordos, resoluções e outros atos e 
documentos oficiais; 
IV ~ emitir pareceres jurídicos em procedime ntos licitatórios. 

Parágrafo único. O Estatuto da ARISB-MG poderá deliberar sobre outras atribuições à 
Procuradoria Jurídica. 

Subseção li - Ouvldoria 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA (Du Natureza}. A Ouvidoria da AR1SB-MG é o órgão 
responsável pelo relacionamento ~r:trc a ARISB-MG e os usuários, os prestadores dos serviços 

de saneamento básico e com a comunidade. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA {Das competências). Compete à Ouvidoria da ARISB-MG: 

1 - atuar junto aos usuários e aos ~restadores dos s~rviços de saneamento básico a fim de 
dirimir possíveis dúvidas e intermediar a solução de divergências; ' 

li - registrar.reclamações e sugestoes dos usuários sobre os serviços regulados pela ARISB­
MG; 

111 - encaminhar as reclamações aos prestadores dos serviços de saneamento básico e ao órgão 
técnico para fins de solução do problema e aplicação das sanções cabíveis; 

IV - atuar como canal de comunicação entre a ARISB-MG, a comunidade e a mídia. 

Parágrafo único. O Estatuto da ARISS-MG poderá deliberar sobre outras atribuições à 
Ouvidoria. 

Subseção Ili - Asses.•!Jría de Projetos e Qualidades dos Serviços 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA (Da Natureza). A Assessoria de Projetos e Qualidades dos 

Serviços é o órgão de assessorame11to da ARISB·MG vinculada à Diretoria Geral, responsável 
pela realização de atividades de g~stão de projetos e promoção da qualidade no âmbito do 

saneamento básico, realizando ações voltadas para o desenvolvimento de estratégias, criação 

e gerenciamento de indicadores de performance e apoio na capacitação dos prestadores de 

serviços de saneamento básico dos Munidplos consorciados e regulados. 

Parágrafo único. A Assessoria de Projetos e Qualidades dos Serviços é estruturada com o 

cargo de Assessor de Projetos e Qualidades dos Serviços. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA .(Da Natureza). Compete à Assessoria de Projetos e 

Qualidades dos Serviços da ARISB-MG: 

1 - assessorar nos programa::; e 11rojd o~ instit1Jc:lonais e multidisciplinares no âmbito do 
saneamento básico, e sua interfa~e r.om c:s partes interessadas, gerenciando as etapas de 
planejamento, execução, controle r. tlµrendizado; 

11 - gerenciar o escopo de progra:;,:~s ~ ~ projetos ~ o seu desenvolvimento. observando as 

metas, prazos e custos estabelecid{i.s; 

Ili - acomp<inhar ;;1 identific~ção ~ nv:.nitoramentiJ de riscos de programas e projetos para 
estudar formas de mitig;1r impacto~ e cori igir 3ções; 
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IV - atuar em apoio aos prestadores dos serviços de saneamento básico, a fim de desenvolver 
modelos e soluções inovadoras, com o intuito de estimular a melhoria da qualidade dos 
serviços de saneamento nos Municípios consorciados e conveniados; 

V- assessorar a elaboração de estudos técnicos no âmbito do saneamento básico, em especial 
àqueles relacionados à gestão, estratégia e qualidade; 

VI ~ orientar, coordenar e supervisionar as atividades de treinamento e conscientização 
(palestras, cursos etc.), em apoio às orientações da Diretoria Executiva; 

VII - apoiar a Diretoria Geral nas reuniões com os municlpios e partes interessadas para tratar 
de assuntos referentes a projetos institucionais e estratégicos; entre outros. 

VIII - Assessorar no desenvolvimento e monitoramento indicadores de performance para 
apoio à gestão contínua de melhorias, no âmbito da ARISB-MG e.prestadores de serviços 
públicos de saneamento regulado!;; 

IX - prestar assessoria técnica, mediant~ informação, acerca de assuntos referentes à gestão 
de projetos e qualidade às unidades organizacionais da ARISB-MG e prestadores de serviços 
de saneamento regu lados e fiscalizados; 

X· gerenciar os resultados das atividades correlata!>, reportando-os ao Diretor Geral; 

XI - apoiar a Diretoria Executiva da ARISB-MG na elaboração e divulgação de materiais acerca 
da regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico; 

XII - auxiliar em eventos da ARISB-MG, notadamente nos contatos com os municípios 
regulados e fiscalizados e partes interess;::das; 

XIII - exercer outras tarefas correia tas relacionadas às descritas acima, incluindo atendimento 
e apoio aos outros profissionais dél ARISB-MG sempre que solicitado; 

Parágrafo único. O Estatuto c.!a Af<ISB-MG poderá delibernr sobre outras atribuições ao 
Assessor de Projetos e Qualidades dos Serviços. 

SeçãCJ Ili - O:retílria Técnico Operacional 

1 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA (Dr:J ;Nat.ireza}. A Diretoria Técnicêt-Operacional do ARISB-MG 
é o órgão da Diretoria Executiva rJ·sp .. msável pela execução das atividades relacionadas às 

questões de regulação e de füt:aliZ:!ç.ãn do:; serviços de sa11eamento básico. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA (Das competêndas}. A Diretoria Técnica-Operacional do ARISB­
MG será dirigida pelo Diretor Técni~?-Operacional, a quem compete: 

1- exercer a autoridade máxima da Diretoria Técnica-Operacional; 

11 - coordenar as atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico; 

Ili • coordenar as atividades de pesquisa e de consultoria técnica para fornecer à Diretoria 
Executiva os element os necessários para a elaboração de normas regulamentares; 

IV - exercer a primeira instância administra tiva e aplicar sanções pelo descumprimento de 
normas legais e regulamentares; 

V • acompanhar o cumprimento e a execução dos Planos de Saneamento Básico dos 
Municípios consorciados, por parte do~ prestadores dos serviços públicos de saneamento; 

VI - assessorar a Diretoria Executiva, fornecendo-lhe informações e documentos necessários 

para o exercido de suas atividaries. 

§ 12 - O Estatuto da ARISB-MG poderá deliberar sobre outras competências ao Diretor­

T écnico-Operacional. 

§ 2n - Os cargos e empregos vinculados à Diretoria Técnica-Operacional encontram-se 
descritos no Anexo 1 deste Protocolo de Intenções. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA (Dos órgãos vinculados). São vinculados à Diretoria Técnico· 
Operacional a Coordenadoria de Regulação, a Coordenadoria de Fiscalização e a 
Coordenadoria de Planejamento Integrado, cujas atividades serão e><ercidas sob a supervisão 

do Diretor Técnico-Operacional. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMElRA (Das atribuições). São atribuições da Coordenadoria 

de Regulação: 

1 • propor ao Diretor Técnico-Operac.ional medidas normativas para a regulação dos seiviços 

de saneamento básico no ãrnbit.o dos lViunícípios consorciados e conveniados; 

11 _ propor normas e procedir~entos para padronização das informações e dos seiviços 

prestados pelas prestadoras de setvlçCI de saneamento básico; . 

Ili _ assessorar 0 Diretor Técni~o~Qperadonal, fornecendo-lhe informações e documentos 

necessários para o exerdcio de suas atividades; 

IV _ analisar e emitir parecer sobre os proce:ciimentos que tramitarem no âmbito da Diretoria 

Técnica-Operacional; 
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V - realizar pesquisas e estudos de mercado relativos à área de atuação da ARISB-MG. 

Parágrafo único. O Estatuto da ARISB-MG poderá deliberar sobre outras atribuições à 
Coordenadoria de Regulàção. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA (Das atribuições). São atribuições da Coordenadoria 
de Fiscalização: 

1 - fiscalizar, com poder de policia administrativa, a qualidade e eficiência da prestação dos 
serviços de s<ineamento básico nos · Munidpios consorciados e conveniados, conforme 
dispõem a legislação vigente e os normativos da ARISB-MG; 

11 - criar mecanismos de fiscalização, controle e padronização da prestação de serviço de 
saneamento básico; 

111- coordenar o monitoramento e a avaliação de projetos aprovados pela Diretoria Executiva 

Parágrafo único. O Estatuto e.la ARISB-MG poderá deliberar sobre outras atribuições à 
Coordenadoria de Fiscalização. 

Seção IV~ Diretoria Administrativa e Financeira 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA (Da Natureza). A Diretoria Administrativa e Financeira 
da ARISB-MG é o órgão da Diretoria Executiva responsável pela execução das atividades 

relacionadas às questões administrntivas, financeiras e contábeis. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTi\ (Das competências). A Diretoria Administrativa e 

Financeira da ARISB-MG será dirigida pelo Diretor Administ rativo e Financeiro, a quem 
compete : 

1- exercer a autoridade máxim.1 da Dirl.!toria Administrativa e Financeira; 

li • coordenar, supervisionar e controlar a execução de atividades administrativas, contábeis 
e financeiras da ARISB-MG; 

Ili - coordenar a arrecãdação das ~;:xas, tarifas e outros preços públicos de competência da 
ARISB-MG; 

54 



. . . 

IV - elaborar e encaminhar à Dirl:!tori;:i Executiva a programação orçamentária anual e a 
prestação de contas anual; 

V - coordenar a rotina contábil e os ·recurses humanos da ARISB-MG; 

VI - elaborar e divulgar proposta orçamentária anual e relatórios sobre as atividades da ARISB­
MG; 

VII - encaminhar os demonstrativos financeiros e contábeis da ARISB-MG aos órgãos 
competentes; 

VIII - por delegação do Presidente do Consórcio, movimentar com o mesmo ou com o Diretor 
Geral, as contas bancárias e as aplicações financeiras da ARISB-MG. 

§19. O Estatuto da ARISB-MG poderá deliberar sobre outras competências ao Diretor 
Administrativo e Financeiro. 

§22. Os cargos e empregos vinculados à Diretoria Administrativa e Financeira encontram-s.e 
descritos no Anexo 1 deste Protocolo de Intenções. 

CLÁUSULA QUADRAG~IMA QUiNTA (Do órgão vinculado}. É vinculada à Diretoria 

Administrativa e Financeira a ~<:retaria Geial, cujas atividades serão exercidas sob a 

supervisão do Diretor Administrativo e Financeiro. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA (Das Cltribuições). São atribuições da Secretaria Geral: 

1 - proporcionar o apoio físico e iogistko às atividades dos demais órgãos da ARISB-MG; 

li - autuar e realizar a tramitação dos feitos de competência da ARISB-MG; 

111 - realizar o apoio admini.;trativo t.r.is ativid2.c!es dos demais órgãos da ARISB-MG; 

tV - apoiar na execução de ativída·Je:~· tP.0:.i:ion3das às questões administrativas, contábeis, 
financeiras e de recursos humar~N \.! r. .:'.1~!:iS-MG; 

v -organizar as pautas e atas deis r· :-.;;11>.Jeh audiências e consultas públicas; 

VI • expedir r.onvocações, notific:3•;!i ~: . . :: wmunicados e- p;·ovidenciar publicação de editais, 
1 . ' . 

atos e outros doc.umentos, quarf:u n~rt:~s Jnos. 

Parágrafo único. · o Estatuto c.\-a ~•)\l::~Hl!G p-.Y.je rá deliberar sobre outras atribu\ções à 

Secretaria Geral. 

55 



1 2 OEZ 2018 

... ..• -

TÍTULO IV :- AGENTES PÚBLICOS ·. . :· 

CAPÍTtJló i-'DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA (Do exercício de funções remuneradas). Poderão 
prestar serviços remunerados à ARISB-MG os contratados para os empregos públicos 

previstos neste Protocolo de Intenções ou os servidores cedidos de Municípios consorciados, 

e conveniados; ou de órgãos públicos que celebrem convênio de cooperação técnica com a 
agência. 

Parágrafo único. As atividades de Presidente, Vice-Presidente, bem como a participação dos 
representantes dos Municípios comorciados na Assembleia Geral e em outras atividades da 
ARISB-MG não será remunerada, sendo considerado serviço público relevante. 

CAPÍTULO li - DO REGIME JURÍDICO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA (Do regime jurídico). Os agentes públicos da ARISB·MG 
são regidos pela Consolidação das l.ei5 do Trabalho (CL T). 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA (Do regulamento de pessoal). A jornada de trabalho, a 
remuneração, os requisitos para nomeação e exercício e os critérios e condições de 

contratação dos agentes públicos da ARISB-MG encontram-se arrolados nas Anexas I, li e 111 

deste Protocolo de Intenções. 

§12, A descrição de funções e atribuições do:> cargos dos agentes públicos arrolados na 

Cláusula anterior serão definidos pelo Estatuto da ARISB-MG. 

CLÁUSUIA QUINQUAGÉSIMA (Da jt>rnado de trabalho). A jornada de trabalho deverá se 

circunscrever ao período de sua prestação ordinária e extraordinária, podendo haver a 

alteração, provisória ou definitiva, do número de horas semanais. de jornada, desde que 
atendidas às hipóteses de jornada e remuneração fixadas nos AMxos 1, li e Ili deste Protocolo 

de Intenções. 

Parágrafo único. A alteração, definitiva ou provisória, do número de horas da jornada de 

trabalho será decidida pela Diretoria Geral da ARISB·MG, de ofício, em razão do interesse 
públic.o, especialmente de adeq1.iaç5o financeira ou orçamentária, ou, caso demonstrado que 

não havera prejuízos à ARISB-MG, a ~dido do empregado público. 
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA (Do quadro de pessoal}. O quadro de pessoal do 
ARISB-MG é composto por 34 (trinta E?"quatro) agentes públicos descritos no Anexo te 11 deste 
Protocolo de Intenções. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNOA (Da admissão). Os empregos da ARISB-MG serão 
providos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exceto os cargos em 

comissão previs~os no Anexo li, que serão de livre nomeação do Presidente do consórcio 
público ARISB·MG. . 

§1~. Os editais de concurso público da Agência Reguladora, após aprovados pela Diretoria 
Geral, deverão ser subscritos pelo Presidente da ARISB·MG. 

§2!!. Cópia do extrato do edital !ierá entregue a todos os Municípios consorciados. 
§32. O edital, em sua integra, seré'i public.aao em sítio eletrônico mantido pela ARISB-MG, bem 
como, na forma de extrato, que será publicado na Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais. 

§4!! . O período de inscrição de candidacos ao concurso não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

dias. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA (úa proibição de cessão). Os agentes públicos da 

ARISB-MG não poderão ser cedi~os, inclusive para os Municípios consorciados ou 

conveniados. 

CAPÍTULO lll - CONTRATAÇÕES POR TEMPO DETERMINADO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTO (Da hipótese de contratação por tempo 
determinado}. Somente admitir~s<.: ·ri r..:>ntratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de exc·.?pcional ir.te!''?S5C público na hipótese de preenchimento de 
emprego público vago, até.º ~eu j)rovimento efetivo por meio de concurso público, nos 

termos do artigo 37, da Constitl1i~fio ~e!je(al. 

§1!!. As contratações por tempo G~terfr1inado serão realizadas mediante processo seletivo 

simplificado que deverá atender ac~:seguir1te procedimento: 
1 . 

l _edital de chamamento, publicadh niJ Imprensa Oficial do Estado de Minas ~~rais ~ no si~io 
eletrónico mantido pela ARISB-MG_, elll que se defira aos candidatos no mm1mo cinco dtas 

• • - . 1 
úteis para a mscnçao; · 
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11-.ª seleçã~ m~diante prova, mediante.critérios objetivos, circunscritos à titulação acadêmica 
e a experiência profissional relacionadas com a função a ser exercida na ARISB-MG 
previamente estabelecidos no edital de chamamento; ' 

§22. Os contratados por tempo determinado exercerão as funções do emprego público vago 
e terão assegurados a remuneração para ele prevista. 

CLÁUSULA ·QUINQUAGÉSIMA QUINTA (Da condição de validade e do prazo máximo de 
contratação}. As contratações temporárias terão prazo de até 12 (doze) meses, podendo 
haver renovações desde que o período total da contratação não ultrapasse o período de 24 
(vinte e quatro) meses. . 

TÍTULO V~ DOS CONSELHOS MUNIClPAIS DE REGULAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

ClÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA (Da natureza). Os Conselhos de Regulação e Controle 
Social são órgãos consultivos, vinwlados aos Municípios integrantes da ARISB-MG e serão 
criados em cada Município consorciado ou conveniado. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA {Da composição). Cada um dos Conselhos Municipais 
de Regulação e Controle Social serc!i compo'.i to, no que couber, por 1 (um) representante: 

1 - do titular dos serviços de saneamento básico; 

li -de órgãos governamentais relaFionadr.1s ao setor de saneamento básico; . 
111- dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

IV - dos usuários de serviços de sar.m101ento básico; 

V - de entidades técnicas, organizaçces da sociedade civil e de defesa do consumidor 
relacionadas ao setor de saneamem:rJ !Jtlsico. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OrtA\/J.\ (Dus competências}. Compete aos Conselhos 

Municipal de Regulação e Contrnh:l31irml: 

1 : ~valiar :s p:opostas d~ .fi~i:çãci rt~ \1 ~sâ_:> e reõjuste t arifário dos serviços de saneamento 
basrco no amb1to do Muntc1pro cm1::orc:uoo; 

li - encaminhar reclamações e d~n:l 1;:í.:1 irregularidiides na prestação de serviço; 
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111 - elaborar, deliberar e aprovar seu Regimento Interno, bem como suas posteriores 
alterações. 

§1
9

• As competências do Conselho Municipal de Regulação e Controle Social são limitadas às 
matérias relativas ao Município em que se encontre instalado. 

§2!!, Cada Município consorciado fornecerá ao seu Conselho Municipal de Regulação e 
Controle Social a estrutura física necessária para o exercido de suas atividades. 

CLÁUSULA QUJNQUAGÉSIMA NONA (Das reuniões). Os Conselhos Municipais de Regulação . 
e Controle Social reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por ano, e, extraordinariamente, 
sempre que convocado. · 

§1!!, Cada um dos membros do Conselho de Regulação e Controle Social terá direito a um voto 
em suas reuniões. 

§2!!. Ninguém poderá representar ou votar em nome de duas ou mais entidades numa mesma 
reunião do Conselho de Regulação e Controle Social. 

§39. As formas de convocação e de funcionamento do Conselho de Regulação e Controle 
Social serão definidas em seu regimento interno e, em sua ausência, por normativo da ARISB~ 
MG. 

TÍTULO VI ~ DAS ATIV,DADES DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA {Das atividades). As atividades relativas à regulação e fiscalização da 
qualidade dos serviços públicos de saneamento básico serão realizadas de acordo com as 
normas legais e regulamentare!> vigentes, bem como ·com os Planos Municipais de 
saneamento Básico e com os Instrumentos de concessão, delegação ou permissão de serviço 

público. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA {Da responsob/lidade). A ARISB-MG é o órgão 
responsável pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico nos Municípios delegatát ios. 

CLÁUSULA SEXAG~SIMA SEGUi\IDP. {Das sanções}. Pelo descumprimento do disposto na 
legislação federal, estadual, municipal e das normas regulamentares emitidas pela ARISB·MG, 
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serã~ ~~licadas sa~ções aos prestadores dos serviços púbiicos de saneamento básico dos 
Mumc1p1os consorciados ou conveniados vinculados à Agência Reguladora. 

ClÁU~UlA SEXAGÉSIMA TERCEIRA (Das normas regulamentares}. o Protocolo de Intenções 
autoriza., de forma expressa, e para dar guarida ao principio da reserva legal, que sejam 
promovidas estudos e emitido normativo da ARISB-MG com o detalhamento de 
enquadramento, valores e hipóteses de incidência· de penalidades decorrentes do poder de 
polícia concedido à Agência Reguladora. 

·TÍTULO VII - DAS RECEITAS 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA (Dos recursos financeiros}. As atividades da agência 
reguladora ARISB-MG serão custeadas p<:>r recursos financeiros provenientes de: 

1- Taxa de Regulação e FiscalizErção.: 

li -contrato de rateio; 

Ili - eventuais sanções pecuniárias apli::acas aos prestadores de serviço; 

IV- subvenções recebidas de entes públicos não consorciados; 

V- repasses financeiros dos Municípios consorciados; 

VI- doações de origens diversas. 

Vil- Outras Receitas Próprias. 

Parágrafo Único -As receitas decorrer1tes de sanções pecuniárias aplicadas aos prestadores 
de serviços conforme previsto no item Ili, 5erão revertidas ao Município regulado sempre que 
existir fundo municipal específicf1 para que delibere pela aplicação de tais valores em 
programas de educação ambiental ou de melhorias do saneamento básico. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA {D~ i:o:xa de regulação e fiscalização). Fica instituída a Taxa 
de Regulação e Fiscalização (TRF) sot.re serviços públicos de saneamento básico, a ser cobrada 

1 
mensalmente. 

' ' 
§12. A Taxa de Regulação e Fi:;c;a!iiaç~o .{TRF} tem como fato gerador o desempenho das 
atividades de regulação e físcalizõça'o dt;s serviços públicos de saneamento básico, mediante 
exercício do poder de polícia. 
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§22 • São sujeitos passivos da Taxa de Regula~ào e flscali2ação (TRf) as entidades públicas ou 
privadas que prestem serviços públicos de saneamento básico. (água, esgoto, resíduos sólidos 
e drenagem) e que se submetam, na forma deste Protocolo de Intenções, à regulação e à 
fiscalização da ARISB-MG. 

§32. O valor, a fórmula de cálculo e a forma de atualização monetária da Taxa de Regulação e 
Fiscalização (TRF) para os serviços de água e esgoto são os constantes do Anexo VI. 

§4!!.Em relação à Taxa de Regulação e Fiscalização (TRF) dos serviços públicos de limpeza 
urbana, manejo dos resíduos sólidos e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, fica 
autorizada expressamente, em atenção ao princípio da reserva legal, a emissão futura de 
normativo próprio da ARISS-MG contendo o valor, fórmula de cálculo, atualização e formas e 
períodos de repasse. 

§5!!. A ARISB-MG estabelecerá em normativo próprio as formas e períodos dos repasses dos 
valores referentes à Taxa de Regulação e Fiscalização {TRF). 

§6e. O Presidente da ARlSB-MG poderá submeter à aprovação da Assembleia Geral proposta 
de critérios e valores diferenciados entre os Municípios Consorciados e os não-consorciados. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA (D!l aplicução das receitas). As receitas auferidas pela ARISB· 
MG serão utilizadélS para o financiilmento das despesas relacionadas com o exercício de suas 
atividades, para cumprimento das finalidades e objetivos descritos nesse Protocolo de 
Intenções, e também em atividad~?s e ações em apoio aos Municípios e aos prestadores dos 

serviços de saneamento básico!= dl~sses Munidpios. 

CLÁUSULA Sf.XAGÉSIMA SÉTtMA (CJ:J regime tributário). A ARISB-MG observará a legislação 

tributária de cada Munidpio em S.:?U!, respecti1Jos limites territoriais, inclusive no caso de 

cobrança judicial de débitc;>s tribut~_rios. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA (Oa i:1adimplência). Os valores não recolhidos nos prazos 
fixados serão cobrados com os ac.n~:;dmos l<?gais e contratuais e demais encargos previstos na 
legislação tributária de cada ente c~nso:-:hdo, após sua inclusão na dívida ativa da ARlSB-MG. 

TÍTIJLO VIII - DA rH:~~·r.&.o ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NO~li\ (:: .'!S .·iHi:rtJtoções}. Todas as contrataç.ões da ARISB-~G 
obedecerão acs ditames da Lei f;;·•j·.:!;·~I , 1? ~.666, de 21 de junho de 1993, com suas respectivas 
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alterações, da legislação que vier- a substitui-la ou completá-la, do prescrito no presente 
Protocolo de Intenções e das no.rmps que a ARISS-MG vier a adotar. . .. }· - -

§1!!. As contratações diretas, com fundamento no §19 do artigo 24 da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, deverão ser autorizadas pelo Diretor Geral da ARISB-MG. . • ~, ~ .. v... . 

§22• Todos os editais de licitação deverão ser publicados no sítio eletrônico mantido pela 
ARISB-MG e, quando couber, em outros órgãos de imprensa. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA (Do ;egime da atividade financeira}. A execução das receitas e 
das despesas da ARISB-MG obedecerá às normas de direito financeiro e contábeis aplicáveis 
às entidades públicas. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA (Da fiscalização das contas). A ARISB-MG estará 
sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial, pelo Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais (TCE-MG), que É competente para apreciar as contas do Chefe do Poder 
Executivo representante legal da ARISB-MG, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e 
economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA (Da responsabilidade). Todos os Municípios 
consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações contraídas pelo Consôrcio 
Público ARISB-MG, conforme definido na Lei federal n2 11.107 /2005. . 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA {Da publicidade). Todas as demonstrações financeiras 
serão publicadas no sitio eletrônico que a ARISB-MG mantiver na internet, bem como em 
outros órgãos da imprensa oficial, quando couber. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUARTA {Dos convênios). Fica autorizado à ARISB-MG firmar 
convênios, contratos, parcerias, acordos de qualquer natureza, receber auxflios, contribuições 
e subvenções sociais ou econômicas, junto a entidades governamentais ou privad<is, nacionais 
ou estrangeiras. 

§12. A ARISB-MG poderá compa,ecer como interveniente em convênios celebrados por 
Municípios consorciados ou ti:rceiros, a fim de receber ou aplicar recursos, inclusive para os 
fins do parágrafo único do artigc- 33 de Decreto n2 6.017/2007. 

§2!!. A ARISB-MG, quando coube~; poderá firmar contratos de gestão e termos de parceria 
com objetivo de alcançar as finaliclades li! objetivos previstos nas Cláusulas sexta e sétima 
deste Protocolo de Intenções, o~s::::rvadas a lei federal n2 9.649/1998 e a lei federal ne 
9. 790/1999. 
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T(TULO IX - DA SAÍDA DO CONSORCIADO 

CAPÍTULO 1 - DA RETIRADA 

CLÁUSUlA SEPTUAGÉSIMA QUINTA (Do retirada). A retirada de Município do Consórcio 
Público ARISB-MG dependerá de ato formal de seu representante legal na Assembleia Geral. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEXTA (Dos efeitos). A retirada não prejudicará as obrigações jâ 

constituídas entre o Município consorciado que se retira e a ARISB-MG. 

§1!?, Os bens destinados ao col"sórc.io público ARISB-M G pelo Município consorciado que se 
retira não serão revertidos ou retrocedidos, excetuadas as hipóteses de decisão de 2/3 (dois 
terços) dos Municípios consorciado;;, manlfostadas em Assembleia Geral. 

§2!!. Os bens destinados ao consórcio jlúblko ARISB-MG pelo Município consorciado que se 
retira. e não revertidos ou retrocedidos, como previsto no 9 1e, ficarão automaticamente 
incorporados ao patrimônio da agência reguladora. 

CAPÍTULO li - DA EXaUSÃO DE CONSORClADO 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SÉTlMt:. (0'1! hipóteses}. São hipóteses de exclusão do Município 

consorciado: 

1 - a não inclusão, pelo Munidpir; com.orciado, em sua lei orçamentária ou em créditos 
adicionais, de dotações suficientes para siJportar as despesas assumidas por meio de contrato 

de rateio; 

11 _ a subscrição de Protocol<.\ t!f lflt<!nçõe~ para constituição de outro consórcio co~ 
finalidades iguais. assemelhadas ou incompativeis sem a prévia autorização da A.ssemble1a 

Geral; 

lV _a existência de motivos gravss, r f?C.l•rth~ddos, em deiiberação fundamentada, pela maioria 
absoluta dos presentes à Assemblc\ .? ~<!íõl espt!dalmente convocada para esse fim. 

1 . . 
1 • ' •• 

§1!!. A exclusão prev1sta no indso F d•1 cuput desta dáusula so~~~te ocorre~a apos pr~v1a 
suspensão, pelo período de nov~ll((~ di.a:). ;.>eríodo em que o Mumc1p10 consorciado podera se 

reabilitar. 
ó3 
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§22
. O Estatuto poderá prever outras hipóteses de exclusão, bem como de outras espécies de 

pena a serem aplicadas a Município consorciado que vier a incorrer em atos que prejudiquem 
ou desabonem o Consórcio. 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA OITAVA (Do procedimento}. O Estatuto estabelecerá o 
procedimento administrativo para a aplicação da pena de exclusão, respeitado o direito à 
ilmpla defesa e ao contraditório. 

§li?. A aplicação c;la pena de exclusão dar-se-á por meio de decisão da Assembleia Geral, 
exigido 3/5 {três qu intos) dos votos da totalidade dos membros do consórcio. 

§2!!. Nos casos omissos, e subsidiarlamente, será aplicado o procedimento previsto pela Lei 
n2 9. 784, de 29 de janeiro de 1999, ou as disposições da Lei que vier a substitui-la. 

§32. Da decisão que decretar a P.xdusão caberá pedido de reconsideração dirigido à 
Assembleia Geral, o qual não terá efeito suspensivo, interposto no prazo de 15 (quinze) dias 
contados do dia útil seguinte ao de publicação da decisão na imprensa oficial. 

TlTULO X - DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO 
PÚBLICO 

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA NONA (Da alteração e extinç6o}. A alteração e extinção de 
Contrato de Consórcio Público dependerão de Instrumento aprovado pela Assembleia Geral, 
ratificado mediante lei por todos os Municípios consorciados. 

§12. A Assembleia Geral deliberará sobre a destinação dos bens, podendo ser doados a 
qualquer entidade pública de ob;f!tiv-os ir,uais ou semelhantes à ARISB-MG ou, ainda, 
alienados onerosamente para ra!-?.io de seu valor entre os Municípios consorciados na 
proporção também definida em A!::.embleia Geral. 

§Z!!. Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os Municípios 
consorciados responderão sctda1·!,m)e:nte peias obrigações remanescentes, garantido o 
direito de regresso em face dos ent':s b~m.efíciados ou dos que deram causa à obrigação. 

\ 
• 1 • 1 

§3!:!. Com a extinção, o pessoal cet~ido á ARISB-MG retornará aos seus órgãos de origem e os 
empregados públicos terão autvrna;;ic~m~nte rescindidos os seus contratos de trabalho com 
a agência reguladora. 
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TÍTULO XI - o~s DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAUSULA OCTAG~SIMA {Do regime jurldico}. A ARISB-MG será regida pelo disposto na Lei 
federal n2 11.107/2005, por seu regulamento, Lei federal n9 11.445/2007, por seu 

regulamento, pelo Contrato de Consórcio Público originado pela ratificação do presente 

Protocolo de Intenções e suas alterações e pelas leis de ratificações, as quais se aplicam 
somente aos entes federativos que as emanaram. 

CLÁUSULA OCTAGÉSlMA PRIMEIRA (Da exigibilidade). Quando adimplente com suas 
obrigações, qualquer ente consorciado é parte legítima para exigir o pleno cumprimento das 
cláusulas previstas no Contrato ·de Consórcio Público. 

TÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEGUNDA (Dos mandatos do primeiro Presidente e VIce­
Presidente). Os mandatos do primeiro Presidente e Vice-Presidente da ARISB-MG encerrar­

se-ão no dia 31 de dezembro de 2016, porém, caso estes tenham sido reeleitos Prefeitos, 
terão seus mandatos prorrogados pro tempore atê as eleições e posses do Presidente e Vice­

Presl.dente sucessores. 

§12. Caso o Presidente da ARISB-MG não seja reeleito. será sucedido pelo Vice-Presidente, 

caso este tenha sido reeleito Prefeito, Qt!e responderá legalmente pela ARISB-MG até a 

eleição e posse do novo Presidente. 

§22. Caso o Vice-Presidente da ARtSB-MG não seja reeleito, será suc;edido pelo Prefeito mais 
idoso de Município consorciado, qtte responderá legalmente pela ARISB-MG até a eleição e 

posse do novo Presidente. 

ctAUSUlA OCTAGÉSIMA TERCEIRA (Do mandato da primeira Diretoria). A fim de promover 
a não-coincidência inicial, os membros d~ Diretoria Executiva da ARISB-MG terão os seguintes 

mandatos: 

1- 0 primeiro mandato do Oiretnr Gnral encerrur-se-â em 31 de dezembro de 2017; 

li - 0 primeiro mandato do Oirett1r l"érnko· Operacional encerrar-se-á em 30 de junho de 2017; 
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Ili - o primeiro mandato do Diretor Administrativo e Financeiro encerrar-se-â em 31 de 
dezembro de 2016. 

Parágrafo único. Os demais mandatos dos membros da Diretoria Executiva serão de 2 (dois) 
anos. 

CLÁUSULA OCTOGÉSIMA. QUARTA (Da Assembleia e5tatulnte}. Será convocada Assembleia 
Geral para a aprovação do estatuto da ARISB-MG em vigor, por meio de publicação e 
correspondência dirigida a todos os subscritores do presente instrumento. 

§1~. Confirmado o quorum de instalação, a Assembleia Geral, por maioria simples, elegerá o 
Presidente e o Secretário da AsEemb!eia e, em ato continuo, aprovará resolução que 
estabeleça: 

1 - o texto do projeto de estatuto que nortearà os trabalhos; 

li - o prazo para apresentação de emenda~ e de destaques para votação em separado, exigida 
sempre assinatura de, no mínimo, tres representantes de Municípios consorciados com 
direito a voto; 

Ili - o número de votos necessários par2 aprovação de emendas ao projeto de estatutos. 

§22. Sempre que recomendar o adiantado da hora, os trabalhos serão suspensos para 
recomeçarem em dia, horário e local anunciados antes do término da sessão. 

§3!?. Da nova sessão poderão comparecer os Municípios que tenham faltado à sessão anterior, 
bem como os que, no interregno =ntre uma e outra sessão, tenham também ratificado o 
Protocolo de Intenções. 

§42. Os estatutos preverão as fonnillídadcs e quorum pare! a alteração de seus dispositivos. 

§Sº. Os estatutos da ARISB-MG e •;·.ias alterações entrarão em vigor após publicação do seu 
extrato na imprensa oficial. 

§6º. A ARISB-MG disponibilizará :.1!ilS ~s'.:atutos, em sua íntegra, em sítio que manterá na 
inte rnet . 

CLÁUSULA OCTOGÉSIMA QUINTA lfJc:s. novos municípios}~ Os Municípios criados através de 
desmembramento ou fusão de qu.:i i.sq '.1cr dos Municípios mencionados nos incisos do caput 
da Cláusula primeira deste Proto<.:do cic lntençêes somente poderão integrar o Consórcio 
Público ARISB-MG mediante ratificé:Ç~IJ d~ Protocolo d<:! Intenções por sua Câmara Municipal 
e aprovação da Assembleia Gemi cio co,1sórcio. 
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'TÍTULO XIII - DO FORO 

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEXTA · (Do .foro). Para dirimir eventuais controvérsias deste 
Protocolo de Intenções, fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais. 

E por estarem justos e acordados, subscrevem o presente Protocolo de Intenções: 

Belo Horizonte/MG, aos 28, de junho de 2018. 

1. MUNJC(PIO DE ABRE CAMPO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

2. MUNtdPJO OE ACAIACA, neste ato representado por seu Prefeito M unicipal 

3. MUNldPlO DE AÇUCENA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

4. MUNICÍPIO DE AGUANll, n~ste ato representado por seu Prefeito Municipal 

s. MUNIC[PlO OE AIMORÊS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

6. MUNIC(PIO DE AIURUOCI\, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

7. MUNlcf PIO OE ALAGOI\, ne~~r: ato representado por seu Prefeito Municipal 

8. 
MUNICÍPIO DE ALBE~Tll.iA, r:e~:tc a\:o representado por s.eu Prefeito Municipal 

- ·- ··· -

67 



. .. 
1 2 DEZ 2018 

9. MUNICÍPIO OE ALPINÓPOLIS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

10. MUNICÍPIO OE ALTO CAPARAÓ, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

11. MUNlcf PIO DE ALTO JEQUITIBA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

12. MUNICÍPIO DE ALVINÓPOUS, neste ato representado por seu Prefeito Munic:ipal 

13. MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

14. MUNICÍPIO OE ANTÔNIO DIAS. neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

15. MUNICÍPIO OE ARAGUARI, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

16. MUNICÍPIO DE ARANTINA, r.este ato representado por seu Prefeito Municipal 

17. MUNICÍPIO DE ARAPORÃ, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

18. MUNICÍPIO DE ARAPUÁ, nE!ste ato representado por seu Prefeito Municipal 

19. MUNICÍPIO OE ARAÚJOS, ne~te ato representado por seu Prefeito Municipal 

20. MUNICf PIO OE ARGIRlTA, n~ste ato iepresentado por seu Prefeito Municipal 
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21. MUNICÍPIO DE ASTOLFO OUTRA, neste at~ representado por seu Prefeito Municipal 

22. MUNldPIO DE BAlOlM, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

23. MUNIÓPIO DE BANDEIRA 00 SUL, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

24. MUNICÍPIO DE BARÃO OE COCAIS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

25. MUNICÍPIO DE BARBAC'SNA, ne!"te ato representado por seu Prefeito M unicipal 

26. MUNJciPIO DE BELA VIS'fA L>E MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

27. MUNtCfP\O OE BELO ORfENTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

28 . MUNICf PtO DE BIAS fORTES, r1cste ato representado por seu Prefeito Municipal 

29. MUNlCfPtO DE BOA. ÉsPEf<;'\N<;A, neste ate representado por seu Prefeito Municipal 

30. MUNlCÍPIO DE BOCAlfl) .~ OE MjNAS, ne~te ato representado por seu Prefeito 
! Muníci~::Ji 
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31. MUNICÍPIO DE BOCA(UVA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

32. MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO AMPARO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

33. MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

34. MUNIC(PIO DE SRAS PIRES, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

35. MUNICÍPIO DE BRAÚNAS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

36. MUNIC(PIO DE BRUMADINHO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

37. MUNICf PIO OE BURITIZEIRO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

38. MUNICÍPIO OE CABECEIRA GRANDE, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

39. MUNICIPIO DE CACHOEIHA DA PRATA. neste ato representado por seu Prefeito 
· Municipal 

40. MUNICÍPIO DE CACHOEHlA OOUP..ADA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

41. MUNlc!PIO DE CAMBY ll<St• ato representado po• seu Prefeito Municipal 
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42. MUNICf PIO DE CAMPO BELO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

43. MUNICÍPIO DE CAMPO DO MEIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

44. MUNlciPIO DE CAPIM BRANCO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

45. 

46. 

47. 

48. 

49. 

so. 

51. 

52. 

MUNICÍPIO OE CAPITÃO ANDRADE neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

MUNICÍPIO DE CARANA(BA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE CARANGOLA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

MUNldPIO DE CARMÉSJA, neste ato representado por seu Prefeito Munícipal 

MUNIC(PIO OE CARMO OE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

MUNldPIO DE CARRANCAS, nesce ato representado por seu Prefeito Municipal 

MU.NICf PIO OE CASA GRANDE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

MUNldPIO DE CATA!-i Ai..T~. neste am representado por seu Prefeito Municipal 
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53. MUNlcf PIO DE CATAS ALTAS DA NORUEGA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

54. MUNICÍPIO DE CENTRAL DE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

55. MUNIC[PIO DE CHALÉ, neste ato representado por seu Prefeito Municipa l 

56. MUNICÍPIO DE CHIADOR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

57. MUNlcf PIO OE CIPOTÂNEA, nest~ ato representado por seu Prefeito Municipal 

58. MUNICÍPIO DE CLAHAVAL, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

59. MUNlC(PIO OE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

60. MUNICf PIO DE CONCEJÇ}\·? DJ\.5 PEDRAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

61. MUNldPlO OE CONCEfÇÍ~O DE lPANEMA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

62. MUNICÍPIO DE CONCElÇÃO DC MATO DENTRO, neste ato representado por seu 
f' refeito Municipal 
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63. MUNICÍPIO OE CONGONHAS DO NORTE, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipai 

64. MUNICf PIO OE CONSELHEIRO PENA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

65. MUNICf Pro DE CONSOLAÇÃO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

66. MUNICiPlO DE COQUEIP.Al, ne~te ato representado por seu Prefeito Municipal 

67. MUNICÍPIO DE COROJ..v.:t, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

68. MUNICÍPIO DE CORONEL FABtuClANO, neste ato representado por seu Prefeito 

69. 

70. 

Municipal 

MUNtciPIO OE CORONEL PACHECO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

MUNICÍPIO OE CÓRREGO 00 BOM JESUS, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal 

71. MUNIC(PIO DE CÓRREGO flJNOO n~;;tc- ato representado por seu Prefeito Municipal 

72. MUNlclPlO DE COUTO t>t: Mfo.i/;;lHii.ES DE MINAS, neste ato representado por seu 
.-~~·f .::itci Municipal 
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73. MUNICÍPIO DE CRISTINA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

' . ~ .. "'" .. 
. J 

74. MUNICÍPIO OE CRUCILÂNDIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

75. MUNlcfPtO OE DATAS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

76. MUNJcf PJO DE DELTA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

77. MUNICf PJO DE DESCOBERTO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

78. MUNIC(PIO DE DESTERRO DE ENTRE RIOS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

79. MUNICiPIO DE DESTERRO DE MELO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

80. MUNICÍPIO OE DIOGO DE VASCONCELOS, neste ato representado por sai Prefeito 
Municipal 

81. MUNICÍPIO DE DJVINOLÂNDIA OE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

82. MUNICf PJO DE DOM BOSCO. nP.ste ato representado por seu Prefeito Municipal 
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83. MUNICÍPIO DE DOM JOAQUIM, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

84. MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

85. MUNICÍPIO DE DORES DE CAMPOS, neste ato representado por seu Prefeito 

Municípal 

86. MUNlcf PIO OE OORF.S DE GUANHÃE:S, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

87. MUNICÍPIO DE OORESÓPOU5, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

88. 

89. 

90. 

91. 

92. 

MUNICÍPIO DE DOURAOOQUARA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

MUNICf PlO OE ELÓI MENDES, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE ESMERAtDAS. neste ato represe-ntado por seu Prefeito Municipal 

MUNICIPIO OE ESPl~~TCI SANTO DO DOURADO, neste ato representado por seu 
l'reie:to Municipal 

MUNlcf PIO DE EWBA~~l( d\MARA, neste ato representado por seu Prefeito 
· Municipal 
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93. MUNIC[PJO DE FELÍCIO .DOS SANTOS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

94. MUNICÍPIO DE FERROS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

95. MUNICÍPlO OE FERVEDOURO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

96. MUNICÍPIO DE FORMIGA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

97. MUNICÍPIO DE FORTUNA DE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

98. MUNICÍPIO OE FRANCISCO SÁ, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

99. MUNICÍPIO DE FREI INOCÊNC\O, 11~ste ato representado por seu Prefeito Municipal 

100. MUNICÍPIO DE FUNll.ÂNOJA, ne5te ato representado por seu Prefeito Municipal 

101. 

102. 

103 . 

MUNICÍPIO DE GALILl.ttA, f'l::sci:: ~to representado por seu Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE GAM~LEmA!i, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

. \ , d r f . M . . l MUNICIPto DE GOl''ZA.~1.l\. r. l'.!::t c= ~to representa o por set1 re eito unic1pa ! ' . 

--·· ---·-· 
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104. MUNICÍPIO OE GOVERNADOR VALADARES, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

105. MUNtcfPIO DE GUANHÃES, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

106. MUNICf PJO DE GUAPÉ, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

107. MUNICÍPIO DE GUARACIAMA, neste ato representado por seu Prefeito Munícipal 

108. MUNICÍPIO DE GUARANI, r.este ato representado por seu Prefeíto Municipal 

109. MUNldPIO DE GUARARA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

110. MUNICÍPIO DE GUIMARÂNIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

111. MUNIC(PIO DE IBIÁ, nestê ato representado por seu Prefeito Municipal 

112. MUNICf PIO DE IBIRITÉ. neste ato represent ado por seu Prefeito Municipal 

113. MUNICÍPIO DE IBITIÚRA v't MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
. Municipal 

114. MUNICf PIO DE IBITURUNA, neste ato represP.ntado por seu Prefeito Municipal 
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115. MUNICÍPIO DE IGARAPÉ, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

116. MUNICÍPIO DE lGUATAMA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

117. MUNICÍPIO DE IJACI, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

118. MUNICÍPIO DE INGAf, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

119. MUNICÍPIO DE INHAÚM.~. neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

120. MUNlciPIO OE IPANEMA, ne!:te ato representado por seu Prefeito Municipal 

121. MUNICÍPIO DE IPATINGA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

122. MUNICÍPIO OE IPIAÇÚ, neste êsto representado por seu Prefeito Municipal 

123. MUNICÍPIO DE fTABIRA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

124. MUNICÍPIO OE ITABJRINHJ\ GE MANTENA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

125. MUNICf PIO OE ITAMARi.t'fl Df: MiNAS, neste ato representado por seu Prefeito . . . 
í•/lunicipa! 
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126. MUNldPtO DE ITAMBACURI, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

127. MUNICÍPIO OE ITAMBÉ DO MATO DENTRO, neste ato representado por seu Prefeito 
Munidpal 

128. MUNICf P!O DE ITANHANOU, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

129. MUNICÍPIO OE ITATIAIUÇU, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

130. MUNICÍPIO OE ITUETA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

131. MUNICÍPIO DE ITUll.ITA6A, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

132. MUNICÍPIO OE JABOTICATUBAS, neste ato representado por seu Prefeito Munídpal 

133. MUNICÍPIO OE JACUTINGA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

134. MUNICÍPIO DE JAGUAF\AÇU, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

135. MUNICÍPIO DE JAM?RUCA, ;i~~tc aw representado por seu Prefeito Municipal 

136. MUNIC(PIO DE Ji':\PARJ'JBA, ;;este ato re:presentado por seu Prefeito Municipal 

137. MUNICÍPIO DE JECEAEA; , 1.~;!~ ato repr\!sentado por seu Prefeito Municipal 
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: . 
138. MUNICÍPIO DE JEQUERI, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

. ·. 
139. MUNICÍPIO DE JEQUITIBA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

140. MUNICÍPJO DE JESUÂNIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

141. MUNICÍPIO DE JOANÉSIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

142. MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

143. MUNICÍPIO DE JUATUBA, neste ato representado por seU Prefeito Municipal 

144. MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

145. MUNIC(PIO DE LAGOA DA PRATA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

146. MUNICÍP!O DE LAGOA FORMOSA, neste ato representado por seu Prefeito Munidpal 

147. MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

148. MUNICÍPIO DE LAJINHA, rieste ato representado por seu Prefeito Municipal 
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149. MUNICf PIO DE LAMBARI, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

150. MUNICÍPIO DE LAMIM, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

151. MUNICÍPIO DE LAS:SANCE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

152. MUNICÍPIO DE LIMA DUAR1ºE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

153. MUNICÍPIO DE LUlSSURGO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

154. MUNlciPIO DE LUMINÁnlAS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

155. MUNlciPIO DE lUZ, neste ato represent?.do por seu Prefeito Municipal 

156. MUNICÍPIO DE MACHADO, 11este ato representado por seu Prefeito Municipal 

157. MUNICÍPIO DE MAMONAS .. ne:.1e ato representado por seu Prefeito Municipal 

158. MUNICÍPIO OE MANHU1'Çt 1, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

159. MUNICÍPIO DE MANHUMlRIM, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
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160. MUNICÍPIO DE MANTENA, neste ato representado por seu Prefeito Municípal 

161. MUNlCf PIO DE MARIANA; neste· ato representado por seu Prefeito Municipal 

162. MUNICÍPIO DE MARIO ~MPOS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

163. MUNICÍPIO DE MARUÉRIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

164. MUNICIPIO DE MARMELÓPOUS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

165. MUNICÍPIO OE MARTINS SOARES, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

166. MUNICiPIO OE MATERLÂNDl.8-, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

167. MUNICÍPIO DE MATEUS L.EME, ne:;te ato representado por seu Prefeito Municipal 

168. MUNICÍPIO DE MA"ílPÓ n~ste ;üo representado por seu Prefeito Municipal 

169. MUNICÍPIO DE MAT07.li\'~la~. neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

170. MUNICÍPIO OE MESÓ.Ul?'A, ri~;;~~ iito repres~ntado por seu Prefeito Municipal 

. . 1 " " 

171. MUNlciPIO DE M'R.~S ~tf\,. .;·,e,:;~E éto representado po1 seu Pr~feito Municipal 
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183. MUNICÍPIO DE NOVA PONTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

184. MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

185. MUNICf PIO DE OLARIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

186. MUNICIPIO DE OLHOS D' AGUA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

187. MUNICfPIO DE OLIMPIO NORONHA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipa! 

188. MUNICÍPIO DE. ONÇA-DO PITANGUI, neste ato representado por seu Prefeito 
fl/lunícipal 

189. MUNICÍPIO DE ORATÓRIOS, neste 2to representado por seu Prefeito Municipal 

190. MUNICf PIO DE ÓURO FINO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

191. MUNlciPIO DE OURO P1~HO. n~~te &;to representr1do por seu Prefeito Municipal 

192 . 

193. 

~. · . . . -

MUNICÍPIO DE P'1i11l ne·;t" olo rep rose11tado por seu Prefeito Municipal 

1 · 
; ,• 

MUNIC(PlO DE Pí\IV~t· m~~te .~te representado por seu Prefeito Municipal 

1 l 
ii 

1 .., 

.. . ·-·-· - --- ·- - - · ·- . 
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194. MUNIC(PIO OE PAPAGAIOS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

195. MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

196. MUNICÍPIO DE PARAISÓPOUS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

197. MUNICÍPIO OE PASSA QUATRO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

198. MUNICÍPIO DE PASSA VINTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

199. MUNICÍPIO DE PASSABÉM, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

200. MUNICÍPIO DE PASSOS, neste ate representado por seu Prefeito Municipal 

201. MUNJCÍPIO DE PATROciNtO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

202. MUNICÍPIO DE PEDRA BONITA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

203. MUNICÍPIO DE PEDRA DOPRl'.l•A. r.i?ste ato representado por seu Prefeito Municipal 

204. 
1 • 

MUNICf PIO OE PEOR0 lEO .. 'OLDO. n~st~ ato representado por seu Prefeito 
1 

MunL:ipal 
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205. MUNICÍPIO OE PEDRO TEIXEIRA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

206. MUNICÍPIO DE PEQUI, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

207. MUNICÍPIO DE PIAU, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

208. MUNICÍPIO DE PIEDADE DOS GERAIS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

209. MUNlcfPtO DE PIMENTA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

210. MUN,CÍPIO DE PIRACEMA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

211. MUNIC(PJO DE PIRAPORA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

212. MUNICÍPIO DE PIRAÚBA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

213. MUNICÍPIO DE PITANGUl, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

214. MUNICÍPIO DE PIUMHl, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

215. MUNICÍPIO DE POÇOS OE CALDAS, nestE ato representado por seu Prefeito 
Municipal 
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216. MUNICf PIO OE POCRANE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

217. MUNICÍPIO OE PONTE NOVA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

218. MUNICÍPIO DE PORTO FtnME. neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

219. MUNlcf PIO DE POUSO ALTO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

22.0. MUNlCÍPlO DE PRATÃPOLIS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

221. MUNICÍPIO DE PRATINHA, ne~te ato representado por seu Prefeito Municipal 

222. MUNICÍPIO OE PRESIDENTE KUBITSCHEK, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

223. MUNJC(PtO DE PRUDENTE DE MORAIS, neste ato representado por seu Prefeito 
i Municipal 
1 

224. MUNJdPIO OE Q.UELU7.1TO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

225. MUNlclPIO OE RAPOSOS, neste ãto representado por seu Prefeito Municipal 

226. MUNlCf PIO DE RAUL SOi\ Rf:S, iieste ato r·epresentado por seu Prefeito Municipal 
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227. MUNlclPIO DE RECREIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

1 
1 

228. MUN1crP10 DE REDUTO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
1 
1 

229. MUNICÍPIO OE RIBEI O DAS NEVES, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

230. MUNICÍPIO DE RIO ACIMA, ne:ste ato representado por seu Prefeito Municipal 

231. MUNlCÍPIO DE RIO DOCE, n~ste ato representado por seu Prefeito Municipal 

232. MUNICÍPIO DE RIO MANSO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

233. MUNICÍPIO DE RIO PIRACICABA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

234. MUNIC(PJO DE RIO PRETO, neste ato re;:>resentado por seu Prefeito Municipal 

235. MUNrCfPto DE ROCHEDO OE MlNAS, neste ato representado por seu Prefeito 
M:.mír.ipal 

236. MUNICÍPIO DE ROMA IA, ;1e~t2 ato representado por seu Prefeito Municipal 

1 

i: 

237. MUN1CÍPIO OE SM1~~f .. l.., n·2st~ ato representado por seu Prefeito Municipal 

i 
i\ 

t · 
H 
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238. MUNlC(PIO DE SABlNÓPLIS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

239. MUNICf PlO DE SACRAMENTO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

240. MUNlcfPIO DE SANTA BARBARA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

241. MUNldPIO DE SANTA BARBARA 00 MONTE VERDE, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal 

242. MUNlcf PIO DE SANTA CRUZ DE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

243. MUNldPIO OE SANTA LUZIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

244. MUNICÍPIO OE SANTA MARIA DE ITABIRA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

245. MUNIC(PIO DE SANTA RITA DO JACUTINGA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

246. MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

247. MUNICÍPIO DE SANTANP. DE PIRAPAMA. neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 
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MUNICÍPIO DE SANTANA DO PARAÍSO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

MUNIC(PIO DE SANTANA DO RIACHO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

MUNICÍPIO DE SANTANA DOS MONTES, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

251. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÓNIO DO AMPARO, neste ato representado por seu 
Prefeito MunicipCll 

252. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ, neste ato representado por seu 

Prefeit{) Municipal 

253. MUNICÍPIO OE SANTO ANTÔNtO 00 RIO ABAIXO, neste ato representado por seu 
Pre!eito Municipal 

254. MUNICÍPIO DE SAO DOMINGOS 00 PRATA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

255. MUNICÍPIO DE SÃO FRAhlC!SCO DO GLÓRIA, neste ato representado por seu Prefeito 

_Municipal 

256. MUNIC!PIO DE SÃO GERAtDO DA PIEDADE, neste ato representado por seu Prefeito 

. Mu.nicipal 
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257. MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO DO BAIXIO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

258. MUNICÍPIO OE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO, neste ato representC!do por seu 
Prefeito Municipal 

259. MUNICÍPIO OE SÃO JOÃO BATISTA DO GlÓRIA, neste ato.representado por seu 
Prefeito Municipal 

260. MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

261. MUNICÍPIO OE SÃO JOÃO DA MATA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

262. MUNICÍPIO DE SÃO JO/\O DA PONTE, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

263. MUNICÍPIO DE SÃ9 JClÃO Df.l REI, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipa l 

264. MUNICfPIO DE SÃO JOÃO DO PACUÍ, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

265. MUNICÍPIO OE SÃO JOÃO llU::t'Ci•V'1UCE.NO, neste ata representado por seu Prefeito 
!'1.'luníci pa l; 
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266. MUNIC(PIO DE SAO JOAQUIM DE BICAS, neste ato representado por seu Prefeito 
_. .• t\'1unicipal 

267. MUNICÍPIO OE SAO JOSE DA LAPA, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal 

268. MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA VARGINHA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

269. MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

270. MUNlcf PIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal 

271. MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO 00 RIO PRETO, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal 

272. MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO RIO VERDE neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal 

273. MUNICf PIO DE SARZEOO, aeste ato representado por seu Prefeito Municipal 

274. MUNIC(PIO DE SEM PEIXE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

275. MUNIC{PIO DE SEf"J\DOR CORTES, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 
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276. MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

277. MUNICÍPIO DE SENADOR.JOSÉ BENTO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

278. MUNICÍPIO DE SENHORA DE OLIVEIRA, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

279. MUNICÍPlO DE SENHORA DO \30RTO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

280. MUNICf PlO DE SERlTlf.IGA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

281. MUNJCÍPlO DE SERRA /!.:!UL OE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
i'./1 unicipal 

282. MUNICÍPIO DE SERRA~lOS, neste ato representado por seu Prefeito M unlcipal; 

283. MUNICIPm OE SERRO. neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

. . 
284. MUNtCÍPIO DE SETE ,.AC.iDA5, r.es·;e ato representado por seu Prefeito Municipal 

285. MUNICf PIO OE SILVIANéfiO~.i:) , J\~5te ato representado por seu Prefeito Municipal 
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286. MUNlcfPIO DE SIMÃO PEREIRA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

287. MUNICÍPIO DE SOLEDADE DE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

288. MUNICfPIO DE TAPARUBA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

289. MUNICÍPIO DE TAPJRA, nt:ste ato representado por seu Prefeito Municipal 

290. MUNICÍPIO DE TAQUARAÇU DE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipai 

291. MUNICÍPIO DE TIMÓTl::O, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

2.92. MUNJC(PIO OE TOCANTlNS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

293. MUNlcf PIO OE TOMBOS, ne~'ll~ ato representado por seu Prefeito Municipal 

294. Mlll\JICÍPIO DE TRÊS !>OfffAS n~c;te ato reoresc.rnt<ido pur seu Prefeito Municipal 

295. MUNlr.ÍPIO OE TUPACIGiJA~.J-1.: na te ~~o representado por seu Prefeito Municipal 

296. MUNICÍPlO OE TURVOLÂNDIA, neste ato representado r>0r seu Prefeito Municipal 
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297. MUNlciPIO DE UBERABA, neste ato repr~sentado por seu Prefeito Municipal 

298. MUNldPIO OE UBERLÂNDIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

299. MUNldPIO DE UNA(, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

300. MUNIC(PIO DE URUANA DE MINAS, neste ato representado por seu Prefeito 
IV1 unicipal 

301. MUNICÍPIO DE VERMELHO NOVO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 

302. MUNICÍPIO DE VIÇOSA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

303. MUNlciPIO DE VIRG(NIA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

304. MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRÁZ, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal 
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ANEXO 1 
RELAÇÃO DE EMPREGOS COMISSIONADOS COM MANDATO 

Os empregos comissionados relacionados neste quadro serão providos por livre nomeação 
pelo Presidente da ARISB-MG. 

Diretor Geral 

Diretor 
Administrativo 

financeiro 

Diretor Técnk.o­
Operacional 

01 

01 

01 

~.:· Referênda ··· 
• < .. ... :· . • • 

ia:' . .'·Satarial 
: ·" 

nal . : ·.Base· 

40h 

1 
135 

1 

40 

..... ,-
h 1 

1 
125 

l 
1 -
' 1 

h 1 125 .1 
1 
1 

40 

1 
1 ___ ._..___ 

: . 
·· · Requisitos: . . .. 

.. 
. . 

· Conhecimento ·:. ·: .. . . 
- Ensino superior ou ensino médio, ambos 
com experiência mfnima de 5 (cinco) anos 
em cargos de direção em: serviços de 

saneamento básico e/ou regulação. 
- Ensino superior ou ensino médio, ambos 
com experiência mínima de 3 (três) anos 
em cargos de direção em: serviços de 
saneamento básico e/ou regulação e/ou 
Consórcio Público. 
- Ensino superior ou ensino médio, ambos 
com experiência mínima de 3 (três) anos 

em cargos de direção em: serviços de 

saneamento básico e/ou regulação. 
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ANEXO li 
RELAÇÃO DE EMPREGOS COMISSIONADOS SEM MANDATO 

Os empregos comissionados relacionados neste quadro serão providos por livre nomeação 
pelo Presidente da ARISB-MG. 

- Ensino superior completo em 
Procurador 01 40h 105 

Direito, com registro na OAB 
- Ensino superior completo em 

Ouvidor 01 40h 95 Jornalismo ou Comunicação 
Social 

Assessor de - Ensino superior ou ensino 
Projetos e médio, ambos com experiência 

01 40h 105 
mínima de 3 (três} anos em cargos 

Qualidade dos de direção em serviços de 

Se rviços saneamenlo básico e/ou 
regulaç~o. 
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ANEXO IU 
RELAÇÃO OE EMPREGOS PÚBLICOS 

Os empregos públicos relacionados neste quadro serão providos por mediante concurso 
público de provas ou de provas e títulos. 

· · ·· · .. ···· · : ., ... ~!! ·_.. · ··Cat.ga\.:;: ,'., Refer~i\cja .. . .. ·· Comp.etêricla: ·· 
:ca~gô(. ::< de :· horát1ii · :::s~lariai · r.--:---'--'-:--:-:,....;_--~.;__~.;__---.;__--1 

. . .... ..:· ::. :;~ag~s · : .. ~~"1àri~1 : :~ ·r aa~~· . . · conhecime.nto ·. 
Analista de 
Fiscalização e OS 
Regulação • 

AEC 
Analista de 
Fiscalização e 
Regulação - 03 
AESA 

40h 

40h 

1 

! lOS 

1 
i 
1 
1 

1 lOS 
1 
! 

Ensino Superior completo em Engenharia Civil 

com registro válido e vigente no respectivo 
órgão de fiscal ização profissional. 

Ensino Superior completo em Engenharia 

Sanitária e Ambiental com registro válido e 
vigente no respectivo órgão de fiscalização 
profissional. 

.--~---~..._-~4-~~~í-----·~----1r-----~~~~~~----------1 
Analista de I 
Fiscalização e ! 

Ensino Superior completo {Bacharelado) em 

Química ou em Ciências Biológicas com registro 
válido e vigente no respectivo órgão de 

fiscali:ração profissional. 

Regulação - 02 40h 11os 
AQB 

Analista de 

Fiscalização e 
Regulação - 04 
ACE 

1 . 
j Ensino Superior completo em Ciências 
j 105 1 Econômicas com registro válido e vigente no 40h 

! 1 respectivo ôrgão de fiscalização profissional. 

t--A-n-al-is-ta--d-e-+---+-----r-·-1 

Fiscalização e 1 Emino Sup~rior completo ern Ciências 
Regulação - 02 40h i 103 Contábeis com registro válido e vigente no 
ACC i 1 respectivo órgão de fiscalização profissional. 

1 l 
1-------+----,.._-~__. __ 

; l Ensino Superior completo em Administração de 
Analista de 
Fiscalização e 
Regulação - 02 
AAE 

40h ! 105 ! Empresas com registro válido e vigente no 
i resoectivo órgão de fiscalização profissional. 

i-------~--4---·~·L· --~----------~-~ 
Advogado 

01 40h : 35 Ensino Superior completo em Direito, com 

1---------1----+-----L:-... ___ I resistro n_a_O_A_B_··--·---------1 

Assessor 
01 

Administrativo 
40h 

1 
! Ensino Superior completo em Administração de 

. sr: 1 Empresas ou Ciências Contábeis com registro 
1 ;:, 1 válido e 1Jigent1? no respectivo órgão de 

-----·--i----+------ !-·--~· __ .l!!.~caliz~o .E!2_fis.;.s;...;io;...n....;a_l _________ -1 

1 
Assistente 1 ~1 

08 40h _4:._. ·---·-- Ensino médio com_pleto . 
. Administrativo -----------' 
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ANEXO IV 
NÍVEL OE REFERÊNCIA SALARIAL 

· rNf.v .. e1 .: .. . s .. àlár.· .. i~f .' .' ... , · · .'!, N. í\ie.L · 1· · . :Sa. arfo. 
1 790,00 39 1.676,62 77 3.558,28 115 7.551,73 
2 805,80 40 1.710,15 78 3.629,45 116 7.702,77 
3 821,92 
4 838,35 
s 855,12 
6 872,22 

7 889,67 

8 907,46 

9 925,61 

10 944,12 
11 963,01 
lZ 982,27 
13 1.001,91 
14 1.021,95 
15 1.042,39 
16 1.063,24 

17 1.084,50 

18 1.106,19 
19 1.128,31 
20 1.150,88 
21 1.173,90 
22 1.197,38 
23 1.221,32 
24 1.245,75 

25 1.270,67 

26 1.296,08 
27 1.322 00 
28 1.348,44 

29 1.375,41 
30 1.402,92 

31 1.430,98 
32 1.459,60 
33 1.488,79 
34 1.518,56 
35 1.548,93 
36 1.579,91 
37 1.611 51 
38 1.643,74 

41 1.744,35 79 3.702,03 117 7.856,82 
42 1.779,24 80 3.776,08 118 8.013,96 
43 1.814,82 81 3.851,60 119 8.174,24 
44 1.851,12 82 3.928,63 120 8.337,72 
45 1.888,14 83 4.007,20 121 8.504,48 

146 1.925,90 84 4.087,35 122 8.674,57 
47 1.964,42 85 4.169,09 123 8.848,06 
48 2.003,71 86 4.252,47 124 9.025,02 
49 2.043,79 87 4.337,52 125 9.205,52 
50 2.084,6~ 88 4.424,27 126 9.389,63 
51 2.126,35 89 4.512, 76 127 9.577,42 

52 2.168,88 90 4.603,01 128 9.768,97 

53 2.212,26 91 4.695,08 129 9.964,35 

54 2.256,50 92 4.788,98 130 
55 2.301,63 93 4.884,76 131 10.366,91 

56 2.347,67 94 4.982,45 132 10.574,25 
57 2.394,62 95 5.082,10 133 10.785,74 

58 2.442,51 96 5.183,74 134 11.001,45 
59 2.491,36 97 S.287,42 135 11.221,48 

60 2.S41,19 98 5.393,17 136 11.445,91 
61 2.592,01 99 5.501,03 137 11.674,83 
62 2.643,SS 100 5.611,05 138 11.908,32 
63 2.696,73 101 5.723,27 139 12.146,49 
64 102 2.750,67 5.837, 74 140 12.389,42 

~-+-~~~- -~-+-~~f--~-'-~~ 

65 

67 

68 
69 
70 
71 

72 
73 
74 
75 
76 

2.80S,G8 103 5.954,49 141 12.637,21 
2.U_6i,7.~ .. 104 6.073,58 142 12.889,95 
2.!i19,03 105 

~77;~1--· 106 
:36,96 107. 

~-~·i'O . 108 

6.195,05 143 13.147,75 

6.318,95 144 13.410,71 
6.445,33 145 13.678,92 
6.574,2.4 146 13.952,SO 

t}~.59,h5 109 
i'.22,&4 110 - ~ 

6.705,72 147 14.231,55 

6.839,84 148 14.516,18 
. 3.f.1.G,~Q..._ 111 6.976,63 149 14.806,50 

112 . 3.~53,0S 7.116,17 150 15.102,63 
~-..~~-+-~-'-~----1 

~it~f ·:~: ··~~ .. ~~.~:;~1~~:*11~~~1:r 
~~~ ~~ ·~ ~i~ ;~;.: ,;,~: :.\~~ 2. ;~;~~:t~*-~~~~~ 

_3.1>20,11 _ 113 7.258,49 

3 . ~.~.Sl 114 7.403,66 
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ANEXO V 
CRITÉRIOS DE PROGRESSÃO 

1 - O avanço de um nível de vencimento para outro, dar-se-á dentro das condições do Plano 

de Carreira a seguir, através de Progressão Vertical. 

2 - Por Progressão Vertical entende-se a elevação do nível de vencimento em que se encontra 

o empregado público concursado e ocupante de cargo público efetivo constante do ANEXO Ili 

- Relação de Empregos Públicos, para o imediatamente superior, sempre dentro do mesmo 

emprego. 

3 - O empregado poderá progredir ve1tícê'llmente através dos seguintes métodos: 

a) progressão vertical por tempo de serviço: é a progressão do empregado, conforme seu 

tempo de emprego público e será :·ealizada no mês em que o mesmo completar cada ano de 

efetivo exercício no emprego. 

b) progressão vertical por titulação: é a progressão do empregado, pela continua atualização, 

especialização e aperfeiçoamento. põra o aprimoramento do desempenho de suas atividades. 

A primeira progressão por titulação, atendidas as condições estabelecidas no item 5 (abaixo), 

somente se dará depois de completados 12 (doze) meses de efetivo trabalho. 

4 - A progressão vertical por titulação dar-se-á por titulação do empregado obedecendo aos 

seguintes critérios de progressão: 

• de dois níveis no emprego, por uo1<~ única vel, por ter concluído curso de Graduação, desde 

que tal e.urso seja superior à escolarid.:1de exigida para o emprego que o empregado ocupa; 

• de três níveis no emprego, jpor uma única vez, por ter concluído curso de Pós-Graduação, 
em nível de especialização, correlnto com ll emprego do empregado: 
• de quatro níveis no emprego, P'Jf um;i única ve;:, por ter concluído curso de Pós-Graduação, 

1 

em nível de mestrado, 1:orrelato com e emprego do empregado; 

• de cinco nívei~ no emprego, pcn1mJ única vez, por ter concluído curso de Pós-Graduação, 
em nível de doutorado, correlato ·.::0rn .:; empregf.l do empregado. 

5 - Para fazer a análise dó ccrrelriç~o d;;; titui.ação obtida com o emprego ocupado pelo 

empregado, quando for o caso, .:i r~irc:cor <~erétl nomeará uma comissão de três empregados 

da ARISS-MG, que terá um pra::o ·n·:ix•:.;c .::1: 15 (quinze) cJius parn emitir 1.ml parec.er. 

! 

i 
l 

i 
·i 
.1 
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.ANEXO VI 

VAlORES, CRITÉRIOS E FORMA DE ÇÁLCULO DA TAXA OE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
PARA SERVIÇOS OE ABASTECIMENTO DE AGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO - (TRFAE) 

. , -. ·. 
1 - Fórmula de Cálculo da Taxa de Regulação e Fiscalização de Água e Esgoto - TRFAE: 

1.1 - TRFA de Serviços de Água: Valor referente aos serviços de Regulação e Fiscalização da 
prestação de serviços de abastecimento de Água. 

TRF A - Serviços de Água 
=Número de Economias de Á9ua (NEA) 
x VTRF (Valor Taxcr Re9ulação e Fiscalização) 

1.2 - TRFE - Serviços de Esgoto: Valor referente aos serviços de Regulação e Fiscalização da 
prestação de serviços de abastecimento de Esgoto. 

TRFE - Serviços de Esgoto 
=Número de Economias de Esgoto (NEE) 
x VTRF(Valor Taxa Regulação e Fiscalização) 

l .2.1-VTRF 01=R$0,24 {Vinte e quatro centavos): Valor da Taxa de Regulação e Fiscalização 
da prestação de serviços de abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário para os 

municípios consorciados 
1.2.2 - VTRF 02 = R$ 0,31. (Trinta e um centavos): Valor do Taxa de Regulação e Fiscalização 
da prestação de serviços de abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário para os 

municípios não consorciados 
1.2.3 - VTRF 03 = R$ 0,40 {Quarenta centavos): Valor da Taxa de Regulação e Fiscalização da 
prestação de serviços de abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitário para os municípios 

com concessão privada. 

1.3 - TRFAE Total: Valor total dos serviços de Regulação e Fiscalização da prestação de serviços 
de abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário. 

TRFAE Total= TRFA - Serviços de Agua+ TRFE- Serviços de Esgoto 

2. Para fins de cálculo da Taxa de Regulação e Fiscalização - TRF, considera-se Economia de 
Água ou de Esgoto o imóvel de uma única ocupação, ou subdivisão de imóvel com ocupação 
independente das demais, perfeitamente identificável ou comprovável em função da 
finalidade de sua ocupação legal, dotad'J de instalação privativa ou comum para uso dos 
serviços de abastecimento de água ou de coleta de esgotos. 

3·· Os Números de totais Economias d~ Água e Esgoto a serem utilizados para efeito deste 
cálculo serão os verificados no cadastro geral de usuários do operador do sistema no dia 31 
de dezembro de cada ano para as t:obranças nos meses de janeiro a junho e 30 de junho para 
as cobranças nos meses de julho :i cezembro. Serão consideradas como Economias Totais 
aquelas em funcionamento cujos ramais estiverem desligados ou cortados por falta de 
pagamento e desconsideradas aquelas desligadas a pedido e/ou canceladas. 

4 • Os valores monetários deste Anexo serão corrigidos anualmente pelos índices oficiais de 

correção monetária que levem em consi<i~ração a inflação. 
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